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APRESENTAÇÃO

Prezado(a) Conselheiro(a),

O Tesouro Nacional entende que a atuação de seus representantes nos
conselhos fiscais das empresas estatais federais constitui relevante instrumento na
defesa dos interesses da União, na condição de acionista, assim como dos contribuintes
e de toda a sociedade, de um modo geral.

Além dos aspectos da regularidade, transparência e correta aplicação dos
recursos públicos, a atuação dos conselheiros volta-se também para o
acompanhamento do desempenho da empresa como agente no desenvolvimento
econômico e geração de riqueza, de acordo com a expectativa de resultado de seus
acionistas, seja em termos da qualidade dos serviços ou produtos, seja em termos de
retorno do capital investido.

A concepção geral deste manual está consistente com as boas práticas de
governança corporativa, especialmente para empresas controladas pelo Poder
Público, inclusive tendo por referência o guia de Governança Corporativa para Ativos
Governamentais da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico –
OCDE.

O esforço internacional para aprimoramento dos padrões de governança
corporativa das empresas controladas pelo Poder Público reflete a importância
relativa das estatais na economia mundial e a necessidade de maior desenvolvimento
dos sistemas de controle, mas sobretudo da gestão corporativa.

Uma das premissas de um novo paradigma para as empresas estatais é que o
Estado tenha condições e a obrigação de mostrar-se competente na condução de
atividades econômicas, desde que necessária sua atuação, mas deve, para lograr êxito,
valer-se de princípios e regras básicas para atingir seus objetivos.

A Secretaria do Tesouro Nacional continua neste propósito ao atualizar o
Manual do Conselheiro Fiscal, com a expectativa de que o seu representante tenha
uma atuação mais eficiente e seja um multiplicador desses princípios e das melhores
práticas.

É fundamental uma atuação tecnicamente bem estruturada e persistente,
envidando esforços no sentido da transparência dos atos da administração, respeito
aos direitos dos acionistas minoritários e outras medidas que visem à convergência
de interesses de todos os acionistas e partes interessadas.

O Manual do Conselheiro Fiscal tem sido, ao longo dos anos, instrumento de
apoio para que os acionistas tenham seus interesses preservados no âmbito deste
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destacado órgão instituído pela legislação brasileira, que se caracteriza por amplas
prerrogativas legais e independência da administração.

A presente edição não se limitou a atualizar a base normativa. Procura tornar
mais eficaz a atuação dos conselheiros por meio da utilização de instrumentos
objetivos e práticos.

O processo de atualização envolveu consultas a conselheiros em plena atividade,
incorporando sugestões práticas em casos concretos, havendo por base, assim, a
experiência vivenciada no cotidiano da atividade de fiscalização.

Vale lembrar que o trabalho insere-se no contexto da administração dos
haveres mobiliários da União e associa-se ao desenvolvimento, pela Secretaria do
Tesouro Nacional, de um processo sistemático de seleção, indicação, acompanhamento
e avaliação do conselheiro fiscal, em que se valorizam a experiência profissional, o
comprometimento com as estratégias institucionais, a avaliação individual de
desempenho e o aprimoramento técnico continuado.

Finalmente, apresento aos representantes do Tesouro Nacional nos conselhos
fiscais meus votos de sucesso e o agradecimento por sua valiosa colaboração,
lembrando que a Secretaria estará acompanhando e avaliando o seu trabalho, durante
todo o exercício financeiro, conforme são os procedimentos usuais, para fins de
garantir o alcance dos resultados que almejamos.

Atenciosamente,

TARCÍSIO JOSÉ MASSOTE DE GODOY
Secretário do Tesouro Nacional Interino
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INTRODUÇÃO

A Lei das Sociedades Anônimas e legislação complementar conferem extrema
relevância ao conselho fiscal, atribuindo-lhe competência de grande amplitude e
equiparando seus deveres e responsabilidades aos dos próprios administradores.

O conselho fiscal é um órgão colegiado não integrante da administração, ao
qual cabe, por meio de sua função fiscalizadora, representar os acionistas,
acompanhando a ação dos administradores. Tem como objetivo geral verificar o
cumprimento dos deveres legais e estatutários e defender os interesses da empresa
e dos acionistas.

Torna-se, assim, indispensável que os representantes do Tesouro Nacional
nos conselhos fiscais possuam conhecimentos técnicos que lhes permitam utilizar,
com eficiência, os meios previstos na legislação. Adicionalmente, necessitam ter
disponibilidade de tempo e dedicação suficientes para que tenham condições de
assumir atribuição de tão grande importância.  Ademais, para fiscalizar efetivamente
os órgãos de Administração, deve-se ainda buscar conhecimentos, experiência e
informações permanentes sobre o negócio da empresa.

A função fiscalizadora não se limita a verificar a legalidade dos atos, mas
envolve todo o nível necessário de informação para salvaguardar o interesse dos
acionistas, sem contudo interferir na própria administração.

O presente Manual objetiva organizar, de forma didática, o conteúdo mínimo
necessário para a atuação do conselheiro fiscal, bem como disponibilizar documentos
de referência e instrumentos de trabalho voltados para um melhor resultado. Busca
uma atuação eficiente dos representantes do Tesouro Nacional, caracterizada por
uma linha mais uniforme e coerente de trabalho, reforçando assim a utilização efetiva
de um instrumento da legislação societária.

O Manual deve ser utilizado igualmente pelos representantes do Ministério
da Fazenda nos conselhos fiscais de empresas de participação societária minoritária
da União, os quais devem atentar para os aspectos que cabem à situação jurídica da
empresa.

Os capítulos I e II do Manual tratam das informações básicas sobre composição
e funcionamento do conselho fiscal e deveres e responsabilidade pessoal do
conselheiro. O conteúdo é extraído, sobretudo, da própria legislação, de forma
resumida, e traz, quando necessário, comentários a respeito de determinado item.

Os capítulos III e IV abordam respectivamente as atribuições conferidas pela
Lei ao conselho fiscal e a linha de atuação requerida ao representante do Tesouro
Nacional.  Encontram-se assim listadas as principais atribuições e atividades do
conselheiro, destacando-se, além daquelas de caráter mais global, algumas tarefas

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
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consideradas relevantes em face da especificidade das estatais, com comentários e
sugestões de ordem prática.

O capítulo V envolve o relacionamento do conselho fiscal com os principais
órgãos com os quais se interage no exercício diário de suas atividades, inserindo-o
no contexto da estrutura de governança corporativa da empresa.

Os capítulos VI e VII abordam respectivamente a avaliação de desempenho
individual e a supervisão da Secretaria do Tesouro Nacional.

O capítulo VIII, finalmente, descreve os instrumentos auxiliares de trabalho
do conselheiro fiscal, seja em termos de consulta a documentos de referência
complementar ou em termos de utilização de modelos de documentos ou roteiros
de análise oferecidos pelo próprio manual. A legislação básica aplicável consta do
Anexo III, classificada em legislação de caráter geral e legislação setorial, sendo
identificados, em alguns casos, os artigos mais relevantes.

I - COMPOSIÇÃO E FUNCIONAMENTO DO CONSELHO FISCAL

A Lei das Sociedades Anônimas representa a base legal para a constituição e
funcionamento de um conselho fiscal. No caso das empresas estatais federais, alguns
normativos também dispõem sobre sua composição e funcionamento.

1. A empresa estatal deverá ter um conselho fiscal, dispondo o estatuto sobre
o seu funcionamento. Para as sociedades de economia mista, o
funcionamento deverá ser permanente.

2. O conselho fiscal será composto de no mínimo 3 (três) e no máximo 5
(cinco) membros, e suplentes em igual número, acionistas ou não.

3. Não podem ser eleitos para o conselho fiscal, além das pessoas enumeradas
nos parágrafos do art. 147 da Lei nº 6.404/76, membros de órgãos de
administração e empregados da companhia ou de sociedade controlada
ou do mesmo grupo, e o cônjuge ou parente, até o terceiro grau, de
administrador da companhia, em consonância com o § 2º, art. 162.

4. A função de membro do conselho fiscal é indelegável.

5. Os membros do conselho fiscal e seus suplentes exercerão seus cargos
até a primeira assembléia geral ordinária que se realizar após a sua eleição
e poderão ser reeleitos, caso não haja disposição legal ou estatutária em
contrário. No caso de empresa não constituída por ações, os conselheiros
exercerão seus cargos até nova designação por meio de ato legal, podendo
ser igualmente reconduzidos ao cargo, desde que não haja impedimento
do estatuto.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
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6. O conselho fiscal reunir-se-á na forma do estatuto social da Empresa e
do regimento interno do próprio Colegiado.

7. O conselho fiscal deverá definir, mensalmente, a pauta da reunião ordinária
com antecedência suficiente para exame prévio da documentação.

8. De cada reunião será lavrada ata, com indicação do número de ordem,
data, local, conselheiros presentes e relato dos trabalhos e das deliberações
tomadas.

9. Os membros do conselho fiscal deverão eleger seu presidente,
preferencialmente, na primeira reunião realizada, após eleitos ou
nomeados, e em consonância com o seu regimento interno, quando existir.

10. Em sua primeira reunião, o conselho fiscal poderá, também, elaborar um
calendário de reuniões ordinárias para o exercício, sem prejuízo de outras
que se fizerem necessárias, em caráter extraordinário, como, por exemplo,
para emissão de parecer a ser submetido à apreciação da assembléia geral.

11. O conselho fiscal é um órgão colegiado e fórum de debate, por isso as
decisões do conselho fiscal devem ser encaminhadas buscando o consenso
ou a expressão da maioria de opiniões em reuniões normalmente
convocadas e instaladas. Pode, no entanto, o conselheiro que tiver opinião
divergente, se assim julgar conveniente, fazer o registro em ata de sua
posição, fundamentando-a.

12. Os membros efetivos deverão ser substituídos, nos seus impedimentos,
pelos respectivos suplentes. Quando possível, o membro titular deverá
comunicar à empresa, com a máxima antecedência, a impossibilidade de
sua presença à reunião do conselho fiscal para que a empresa possa
convocar, expressamente, o respectivo membro suplente, adotando as
providências necessárias a sua participação.

II – DEVERES E RESPONSABILIDADE PESSOAL

Os membros do conselho fiscal têm os mesmos deveres dos administradores, de
que tratam os artigos 153 a 156 da Lei nº 6.404/76, respondendo pelos danos resultantes
de omissão no cumprimento de seus deveres e de atos praticados com culpa ou dolo, ou
com violação da lei ou do estatuto. Adicionalmente, a Lei estabelece deveres de caráter
pessoal que devem ser cumpridos no exercício da função.

1. Os membros do conselho fiscal deverão exercer suas funções no exclusivo
interesse da companhia; considerar-se-á abusivo o exercício da função
com o fim de causar dano à companhia, ou aos seus acionistas ou
administradores, ou obter, para si ou para outrem, vantagens a que não

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
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faz jus e de que resulte, ou possa resultar, prejuízo para a companhia,
seus acionistas ou administradores.

O representante do Tesouro Nacional é independente em sua responsabilidade e
deve preservar os interesses da companhia, conforme julgamento próprio, bem
como dos acionistas, particularmente da União. Deve adotar o mais alto padrão
de conduta ética, tendo como referência especialmente os princípios constantes
do Código de Ética e de Conduta Profissional da Secretaria do Tesouro Nacional.

2. O membro do conselho fiscal não é responsável pelos atos ilícitos de
outros membros, salvo se com eles for conivente ou se concorrer para a
prática do ato.

Este manual recomenda a aprovação de um regimento interno com a figura do
Presidente do conselho fiscal, para fins de facilitação dos trabalhos em nível
administrativo. Não há qualquer hierarquia funcional ou supremacia do voto
majoritário.  A posição do conselheiro é independente da maioria e tem a mesma
relevância para fins de encaminhamento, mesmo que dissidente.

3. A responsabilidade dos membros do conselho fiscal por omissão no
cumprimento de seus deveres é solidária, mas dela se exime o membro
dissidente que fizer consignar sua divergência em ata da reunião e a
comunicar aos órgãos da administração e à assembléia geral.

É recomendável que conste da ata a devida fundamentação que motivou a
divergência. O representante do Tesouro Nacional deve buscar convencer os
demais membros da pertinência de suas posições, mas, em caso de impossibilidade,
se ainda considerar pertinente sua divergência, fazer constar da ata e enviar a
posição à Secretaria do Tesouro Nacional.

4. O conselheiro que fizer registrar em ata sua opinião contrária, deverá
comunicá-la imediatamente à administração da empresa, e adotar medidas
que assegurem o conhecimento à Assembléia Geral de sua manifestação.

O conselheiro representante do Tesouro Nacional deve contribuir para que as
posições divergentes cheguem ao conhecimento da Secretaria do Tesouro Nacional
e da Assembléia, independentemente de sua posição e autoria da opinião.

5. Se a matéria que gerou opinião divergente for assunto sobre o qual o
colegiado deva manifestar-se, é recomendável que conste da ata o parecer
que identifique a opinião do(s) membro(s) dissidente(s) e que informe a
existência dos conselheiros que tenham entendimentos divergentes.

O Modelo de Parecer do Conselho fiscal pode oferecer sugestões úteis de
como realizar este registro.

6. Os membros do conselho fiscal, ou ao menos um deles, deverão comparecer
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às reuniões da assembléia geral e responder aos pedidos de informações
formuladas pelos acionistas.

É recomendável que o representante do Tesouro Nacional tenha pleno
conhecimento dos assuntos a serem deliberados para participar das assembléias,
mas, sobretudo, esteja disponível para prestar esclarecimentos prévios à Secretaria
do Tesouro Nacional quando da elaboração do parecer que subsidiará o voto do
Ministro da Fazenda na mencionada reunião.

7. Os membros do conselho fiscal da companhia aberta deverão informar
imediatamente as modificações em suas posições acionárias na companhia
à Comissão de Valores Mobiliários - CVM e às Bolsas de Valores ou
entidades do mercado de balcão organizado nas quais os valores
mobiliários de emissão da companhia estejam admitidos à negociação,
nas condições e na forma determinadas pela CVM.

Essa obrigação restringe-se às empresas de capital aberto. Contudo, registre-se
que os funcionários da Secretaria do Tesouro Nacional já adotam o Código
de Ética e de Padrões de Conduta  dos Servidores da STN, que dispõe
sobre a vedação para adquirir ou alienar quaisquer títulos, ações ou outros
produtos financeiros emitidos por empresas estatais federais, ou títulos da
dívida pública mobiliária federal (incisos XIV e XV do Art. 6º). A não adoção
desta regra está sujeita à avaliação do Comitê de Ética e de Conduta Profissional.
Os representantes do Tesouro Nacional não integrantes do quadro da Secretaria
do Tesouro Nacional não estão sujeitos ao Código de Ética, mas espera-se um
padrão de conduta baseado nos mesmos princípios gerais.

8. Na investidura ou recondução, renúncia ou afastamento do cargo,
obrigam-se os membros do conselho fiscal à apresentação de declaração
de bens, nos termos das Leis nos 6.728/79 e 8.730/93, do Decreto nº
978/93, e da Instrução Normativa nº 05/94, do Tribunal de Contas da
União.

Trata-se de dever específico no caso das empresas estatais federais e é objeto de
verificação pelos órgãos de controle interno e externo do Governo Federal.

III - ATRIBUIÇÕES LEGAIS

As atribuições conferidas por lei ao conselho fiscal constituem deveres
indeclináveis para os seus membros, cabendo aos conselheiros a responsabilidade
por seu não cumprimento. Sem prejuízo das atribuições fixadas pelo estatuto social
e regimento interno, compete ao Conselho fiscal, nos termos do art. 163 da Lei das
Sociedades por Ações:

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366086&PalavrasDestaque
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8730.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D978.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D978.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
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1. Fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e
verificar o cumprimento dos seus deveres legais e estatutários.

A fiscalização deverá ocorrer por meio da análise das atas da Diretoria e do
Conselho de Administração. O conselho deverá destacar para exame algumas
decisões que resultem em relevante valor de despesa, comprometimento de seu
patrimônio, ou, ainda, outras medidas aprovadas por aqueles órgãos que sejam
estratégicas ou demonstrem inobservância aos preceitos legais, solicitando, se
necessário, a documentação complementar sobre a matéria.

2. Opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar do seu
parecer as informações complementares que julgar necessárias ou úteis à
deliberação da assembléia geral.

O conselho fiscal deverá receber o relatório, tempestivamente, a fim de permitir
o adequado exame das informações, sugerindo, se for o caso, os ajustes necessários.
O relatório, como peça integrante das demonstrações financeiras, deverá
complementar as peças contábeis e notas explicativas, mantendo coerência com a
situação nelas espelhadas, constando essa análise do parecer do conselho fiscal.
Verifique neste manual o Roteiro de Análise do Relatório da
Administração.

3. Opinar sobre as propostas dos órgãos da administração a serem
submetidas à assembléia geral relativas à modificação do capital social,
emissão de debêntures ou bônus de subscrição, planos de investimento
ou orçamento de capital, distribuição de dividendos, transformação,
incorporação, fusão ou cisão.

Modificação do Capital: deve-se atentar para as diversas situações que implicam
aumento de capital e suas justificativas, como incorporação de lucros, reservas,
créditos de acionistas, bem como regras aplicáveis, especialmente para as empresas
estatais. Utilize o Roteiro de Análise de Propostas de Aumento de
Capital.

Destinação do Resultado e dividendos: o conselheiro deve atentar para as mutações
ocorridas no patrimônio e, em relação à remuneração do acionista (juros sobre o
capital próprio e dividendos), observar o Decreto-Lei nº 1.521/77, o Decreto
nº 2.673/98 e a Lei nº 9.249/95. Veja os procedimentos detalhados no Roteiro
de Análise da Destinação do Resultado.

Investimento e Orçamento de Capital: deve-se observar a compatibilidade dos
investimentos propostos com a estratégia da empresa, o Plano Plurianual da
União e o Orçamento de Investimentos das Estatais, bem como a estrutura de
capital mais adequada e o retorno esperado. O Roteiro de Análise do
Orçamento de Capital oferece algumas orientações de como proceder. Vale

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2673.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2673.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9249.htm
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lembrar que a retenção de lucros para investimentos depende da aprovação formal
de um Orçamento de capital, com parecer do conselho fiscal.

É recomendável que, na elaboração de Parecer do conselho fiscal sobre matérias
que deva opinar, seja feita menção expressa a cada um dos itens analisados, bem
como seja registrada a existência de manifestação em separado. Veja o Modelo
de Parecer do Conselho fiscal, como sugestão para sua estrutura.

4. Denunciar erros, fraudes ou crimes, sugerindo medidas úteis, aos órgãos
de administração e, se estes não tomarem as providências, à assembléia
geral ou ao Ministro Supervisor, conforme o caso.

É importante estabelecer canais para possibilitar a obtenção de denúncias podendo
também ser estabelecidas rotinas para busca de informações da empresa na
imprensa como, por exemplo, envio de sinopses pertinentes à empresa. O
conselheiro deve se cercar do maior número de matérias possíveis para verificar
a consistência de eventuais denúncias.

5. Convocar a assembléia geral ordinária, se os órgãos da administração
retardarem por mais de um mês essa convocação, e a extraordinária,
sempre que ocorrerem motivos graves ou urgentes, incluindo na agenda
das assembléias as matérias que considerarem necessárias.

Tal competência objetiva preservar os direitos dos acionistas e o conselheiro
deve estar atento a esta obrigação, apesar de ser considerada uma situação remota.

6. Analisar, ao menos trimestralmente, os balancetes e demais
demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela companhia.

É recomendável a participação de representante da área contábil quando da
análise deste item, a fim de prestar os esclarecimentos necessários. A análise
mensal permite o acompanhamento mais próximo das movimentações contábeis
e maior possibilidade de verificar informações detalhadas sobre os dados contábeis
da empresa, dando maior consistência ao parecer que será emitido ao
encerramento do exercício. O Roteiro de Análise das Demonstrações
Contábeis apresenta um modelo mínimo de avaliação, que deve ser usado
como instrumento auxiliar. É importante constante aprimoramento/reciclagem
na área de Contabilidade para o exercício desta atividade.

7. Examinar as demonstrações financeiras de encerramento do exercício
social e sobre elas opinar.

Deve-se examinar as peças contábeis, incluindo-se o Relatório da Administração
e manifestar opinião de forma clara e conclusiva para orientação de órgãos
superiores. O Conselho deve analisar o relatório emitido pela Auditoria
Independente ou Interna, sobretudo as ressalvas ou recomendações de natureza
contábil ou de controle interno. O parecer sobre as contas deve ser emitido somente
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após o conselho de administração ter-se manifestado, exceto quando o estatuto
social da empresa dispuser em contrário (Parecer PGFN Nº 1.432/2003).

8. Exercer essas atribuições durante a liquidação, tendo em vista as
disposições especiais que a regulam.

No processo de liquidação, o conselho fiscal continua a exercer importante função
para garantir que as demonstrações contábeis reflitam a real situação patrimonial,
para segurança dos acionistas e para fiscalizar os atos do liquidante, em especial
no processo de realização dos ativos e a liquidação do passivo.

9. O conselho fiscal, a pedido de qualquer dos seus membros, solicitará aos
órgãos de administração esclarecimentos ou informações, desde que
relativas à sua função fiscalizadora, assim como a elaboração de
demonstrações financeiras ou contábeis especiais.

O teor das solicitações deve ser de conhecimento de todos os membros, assim
como as informações prestadas pela Administração. A função do Conselho Fiscal
é fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos Administradores,
verificando o cumprimento de seus deveres legais e estatutários. Os conselheiros
fiscais têm autonomia para opinar sobre o relatório anual da administração,
fazendo constar do seu parecer as informações complementares que julgar
necessárias ou úteis à deliberação da assembléia geral. Também devem se
pronunciar, por meio de pareceres, acerca de modificações do Capital Social,
emissão de debêntures ou bônus de subscrição, planos de investimento ou
orçamentos de capital, distribuição de dividendos, transformação da sociedade,
incorporação, fusão ou cisão. Ademais, o Conselho deve denunciar erros, fraudes
ou crimes que descobrir e sugerir providências úteis à companhia e aos órgãos
de administração por intermédio de qualquer um de seus membros.

Para o pleno exercício de sua função fiscalizadora o conselho fiscal precisa
acompanhar a estrutura de capital, o endividamento, comparando empresas do
mesmo setor de atividade econômica; a execução do orçamento, examinando as
razões de eventuais desvios entre os fluxos de caixa projetados e os realizados no
exercício, bem como os riscos a que a empresa está sujeita.

10. Os membros do conselho fiscal assistirão às reuniões do Conselho de
Administração, se houver, ou da Diretoria, nas quais se deliberar sobre
assuntos em que devam opinar.

A lei se refere à participação de todos os membros e permite que os conselheiros
tenham amplo acesso aos diversos aspectos que envolvem as matérias que serão
submetidas à assembléia ou aos ministros supervisor e da Fazenda.  O objetivo
não é antecipar ao conselho de administração, ou diretoria, a opinião do conselho
fiscal, sobretudo porque este deverá ainda analisar a matéria em reunião
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particular para emissão do parecer aos acionistas, exceto nos casos em que o
estatuto dispuser ao contrário. Nada impede, contudo, a troca de impressões
para o melhor desempenho das funções de ambos os conselhos.

11. Se a companhia tiver auditores independentes, qualquer membro do
conselho fiscal poderá solicitar-lhes os esclarecimentos ou informações
que julgar necessários e a apuração de fatos específicos.

É recomendável que o conselho conheça o Plano de Trabalho da auditoria
independente, bem como suas recomendações de controles internos, realizando
acompanhamento ao longo do exercício. Deve também promover reuniões, visando
conhecer o atendimento aos apontamentos do Relatório de Recomendação, além
de sugerir pontos a serem auditados.

12. Se a companhia não tiver auditores independentes, o conselho fiscal
poderá, para melhor desempenho das suas funções, escolher contador ou
firma de auditoria e fixar-lhes os honorários dentro de níveis razoáveis
vigentes na praça e compatíveis com a dimensão econômica da entidade,
os quais serão pagos pela empresa, observada a legislação vigente (Lei nº
8.666/93 e normas correlatas).

É necessária a observância de procedimento licitatório, o qual não pressupõe
somente a realização de uma licitação propriamente dita, mas a abertura de
processo administrativo próprio, onde deverão ser consignados a existência de
dotação orçamentária para arcar com as despesas estimadas, as justificativas de
dispensa ou inexigibilidade da licitação e o instrumento de contrato com os
respectivos termos aditivos. Quando da contratação com base na escolha do
conselho fiscal, esta deverá se dar na forma de “dispensa”  (Informação
CONJUR/MT nº 089/96 e Nota PGFN/CRF/nº 135/96).

13. O conselho fiscal deverá fornecer, ao acionista, ou grupo de acionistas
que representem, no mínimo, 5% (cinco por cento) do capital social, sempre
que solicitadas, informações sobre matéria de sua competência.

O conselho deve dar atenção às preocupações dos acionistas minoritários, em
respeito às boas práticas de Governança Corporativa.

14. As atribuições e poderes conferidos por lei ao conselho fiscal não podem
ser outorgados a outro órgão da companhia.

É usual e recomendável o suporte administrativo e técnico da empresa para o
exercício das atribuições do conselho fiscal, considerando que permitem um melhor
desempenho, maior disponibilidade de tempo e maior qualidade das informações.
Mas, em nenhuma hipótese, poderão os conselheiros deixar de exercer, com a
devida discricionariedade, sua prerrogativa de fiscalizar, de maneira
independente, os atos da administração e a qualidade das informações contábeis.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
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15. O conselho fiscal poderá, para apurar fato cujo esclarecimento seja
necessário ao desempenho de suas funções, formular, com justificativa,
questões a serem respondidas por perito e solicitar à diretoria que indique,
para esse fim, no prazo máximo de trinta dias, três peritos, que podem
ser pessoas físicas ou jurídicas, de notório conhecimento na área em
questão, entre os quais o conselho fiscal escolherá um, cujos honorários
serão pagos pela companhia.

Trata-se de mais uma garantia da Lei para que o conselho fiscal possa exercer
suas funções de forma independente. Pode ser útil em questões bastante específicas
que não podem ser atendidas satisfatoriamente pelos auditores independentes
ou pela auditoria interna.

IV – A ATUAÇÃO DO REPRESENTANTE DO TESOURO
NACIONAL

Os representantes do Tesouro Nacional nos Conselhos Fiscais deverão cumprir
suas atribuições seguindo as orientações técnicas emanadas da Secretaria do Tesouro
Nacional, em consonância com o art. 13 da Lei nº 10.180/2001. Diversas orientações
abaixo elencadas são específicas para acompanhamento e fiscalização de empresas
estatais. Outras, porém, poderiam ser úteis em qualquer situação, mas foram
enfatizadas por apresentarem importância singular no contexto operacional das
empresas federais. Assim, os representantes do Tesouro Nacional, com o objetivo
de melhor desempenhar suas funções, deverão:

1. Conhecer o contexto operacional do negócio da empresa, destacando-se
o plano estratégico de investimento, a influência da política
governamental, o impacto das determinações da agência reguladora,
eventuais dificuldades de geração de caixa e demais informações que
proporcionem um conhecimento da atual situação da empresa e dos
resultados a serem alcançados.

O conselheiro poderá sugerir à administração da empresa a adoção de um
planejamento estratégico, quando não houver, que proporcionará uma visão global
das diretrizes a serem atingidas, com o objetivo de reduzir eventuais prejuízos
ou perdas decorrentes da falta ou deficiência do planejamento de médio ou longo
prazos.

2. Solicitar cópia das atas das Assembléias Gerais e examiná-las, com o
intuito de ter conhecimento das decisões dos acionistas da empresa.

A solicitação de cópia das atas é importante para que o conselheiro possa, com
antecedência, realizar leitura atenta de todas as decisões tomadas e tenha

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10180.htm
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condições, se for o caso, de solicitar os documentos acessórios. A leitura das atas
na própria reunião não permite uma atuação eficiente.

3. Analisar os relatórios periódicos da unidade de auditoria interna da
empresa, bem como acompanhar a evolução das soluções, relativamente
às pendências apontadas nos relatórios.

O conselheiro deverá conhecer o Plano Anual de Atividades da Auditoria Interna
(PAAAI) e acompanhá-lo ao longo do exercício por meio do exame dos relatórios
de Auditoria. É recomendável o comparecimento do auditor para prestar
informações ou esclarecimentos sobre o atendimento dos pontos levantados.
Quando necessário, o conselho poderá solicitar trabalhos especiais à auditoria
interna ou sugerir ajustes no plano anual .

O mesmo procedimento deve ser adotado em relação ao Comitê de Auditoria,
quando existente. Atualmente, este comitê é obrigatório em algumas instituições
financeiras ou empresas com títulos emitidos no mercado dos Estados Unidos
da América (em decorrência da Lei Sarbannes Oxley).

4. Solicitar informações à empresa em relação às prestações de contas anuais
ainda não julgadas pelo Tribunal de Contas da União – TCU, bem como
acompanhar as providências adotadas com vistas ao atendimento das
determinações/recomendações do Tribunal em relação aos processos de
auditoria, prestação de contas e tomada de contas especial.

Verificar se determinações/recomendações eventualmente ainda não
implementadas pela empresa foram objeto de recurso com efeito suspensivo, antes
do julgamento final de mérito da matéria, a fim de resguardar responsabilidades
do conselho em novas autuações.

5. Zelar pelo cumprimento das recomendações feitas pela Secretaria Federal
de Controle Interno - SFC/CGU, resultantes de suas ações de controle,
em qualquer processo de auditoria.

Fazer uso das atas do conselho fiscal para registrar o acompanhamento e
solicitações de cumprimento das recomendações dos órgãos de controle. Utilizar
registro destacado no Controle de Pendências (Anexo I-B) para os principais
itens pendentes relacionados aos órgãos de controle.

6. Adotar medidas ou iniciativas, por meio de comunicação, que, a seu juízo
e observados os limites de sua competência, auxiliem os órgãos de controle
envolvidos.

A comunicação com os órgãos de controle pode ser feita diretamente, mas
preferencialmente por intermédio da Secretaria do Tesouro Nacional, para o
devido acompanhamento do assunto.
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7. Comunicar tempestivamente à STN qualquer indício de irregularidade
ou de descumprimento das normas legais.

A Secretaria do Tesouro Nacional poderá auxiliar o conselheiro no
acompanhamento de questões relativas a eventuais irregularidades, inclusive a
solicitação de pronunciamento jurídico específico da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional, se julgado necessário e após manifestação jurídica da própria
empresa.

8. Acompanhar, mensalmente, a execução do orçamento da empresa, quanto
à realização de receitas e à execução das despesas de custeio e investimento.

Para as empresas não dependentes, acompanhar a execução do Orçamento de
Investimentos (OI) e do Programa de Dispêndios Globais (PDG) e seus anexos.
Para as demais empresas, que se encontram integradas ao Orçamento Fiscal e
de Seguridade Social (empresas dependentes), acompanhar a execução da
programação orçamentária e financeira (limites de empenho e de pagamento).

9. Examinar demonstrativos específicos dos Valores a Receber, com destaque
para aqueles em atraso.

Os valores referem-se geralmente a vendas de produtos e prestação de serviços. O
conselheiro deverá acompanhar, mensalmente, os saldos a receber, de acordo com o
tempo de atraso, além das medidas adotadas pela empresa, para recuperação dos
créditos, inclusive de natureza judicial. Verificar a inclusão obrigatória dos
devedores no Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades
federais - Cadin, conforme determina o § 1º do art. 2º da Lei nº 10.522/2002.

Na ocorrência de valores a receber relativos à cessão de pessoal, deverá ser
observado se a empresa vem adotando as medidas necessárias  para o retorno do
servidor nos casos de não reembolso pelo cessionário, conforme determina o art.
10 do Decreto nº 4.050/2001, além de sua inclusão no Cadin.

10.  Avaliar a perspectiva de realização dos créditos tributários (ativo fiscal
diferido).

Algumas empresas apresentam, em seu Ativo, valores relativos a Créditos
Tributários, originados de prejuízo fiscal e de diferenças temporárias apurados
no cálculo de impostos ou contribuições. O representante deverá verificar se a
empresa apresenta histórico de rentabilidade, bem assim se há expectativa de
geração de resultados positivos futuros que demonstre a probabilidade de
ocorrência de obrigações futuras com impostos e contribuições, permitindo a
realização do crédito tributário em determinado prazo, fundamentada em estudo
técnico de viabilidade. Tais medidas são obrigatórias para as empresas de capital
aberto e instituições financeiras, em conformidade com a Deliberação CVM Nº
273/98, a Instrução CVM nº 371/2002 e, no caso de instituições financeiras, a

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10522.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D4050.htm
http://www.cvm.gov.br/asp/cvmwww/atos/exiato.asp?Tipo=D&File=\deli\deli273.htm
http://www.cvm.gov.br/asp/cvmwww/atos/exiato.asp?Tipo=D&File=\deli\deli273.htm
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Resolução CMN nº 3.059/2002. Contudo, a prática deve ser usada também
para as demais empresas.

11.  Verificar se a empresa, nos processos licitatórios do tipo menor preço
para aquisição de bens e serviços comuns, tem utilizado a modalidade
pregão, instituída pela Lei nº 10.520/2002.

O Decreto nº 5.450, de 31/5/2005, determinou a utilização do pregão na
forma eletrônica, salvo nos casos de comprovada inviabilidade e nas licitações
para contratação de obras de engenharia, locações imobiliárias e alienações em
geral. Quando não se aplicar o pregão, acompanhar o cumprimento da Lei nº
8.666/93. O manual de contratações da empresa deverá estar de acordo com a
lei de licitações.

12.  Analisar, periodicamente, a relação sintética dos processos licitatórios,
em especial aqueles com dispensa e inexigibilidade de licitação.

Deve conter informações quanto ao setor contratante, o objeto do contrato, o
valor, a modalidade de licitação e a base legal do processo, atentando,
especialmente, para o uso dos artigos 24 e 25 da Lei, que tratam, respectivamente,
de dispensa e inexigibilidade de licitação. Deve-se observar a necessidade de
justificativa para todos os casos de inexigibilidade, conforme dispõe o art. 26 da
mesma Lei. Se necessário, solicitar a apresentação de processos para exame do
conselho fiscal. Verificar a existência de pareceres prévios de natureza técnica
(justificativas técnicas e comerciais) e jurídica (enquadramento legal).

Atentar para a ocorrência de fracionamento de despesa, vedado pelo § 5º do art.
23 da Lei de Licitações. O fracionamento consiste em dividir o total de despesas
em valores menores, de forma a enquadrá-los em modalidade de licitação de
limite inferior (ou seja, menos rigorosa) àquela que deveria ser aplicada ao
valor total. Deve-se ressaltar que dispensa de licitação em pequenos intervalos
de tempo e para os mesmos fins é indício de fracionamento.

13.  Verificar se a empresa vem cumprindo as determinações constantes dos
art. 3º e 4º do Decreto nº 3.735/2001, no sentido de encaminhar, dentro
dos prazos estabelecidos, informações ao Departamento de Coordenação
e Controle das Empresas Estatais -DEST.

O art. 3º trata das seguintes informações:  a) acompanhamento do Programa de
Dispêndio Global - PDG; b) acompanhamento do Orçamento de Investimento;
c) evolução do quantitativo de pessoal próprio; d) posição de endividamento.

O art. 4º trata das seguintes informações: a) relatório anual da administração;
b) estatuto social atualizado; e c) demonstrações contábeis, aprovadas pela AGO,
acompanhadas das notas explicativas e do parecer dos auditores independentes.

As empresas estatais federais, cujas programações encontrem-se integralmente

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10520.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5450.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D3735.htm


COREF/GEFIS
Manual do Conselheiro Fiscal

20

incluídas nos Orçamentos Fiscal ou da Seguridade Social, remeterão somente
as informações relativas a: a) posição do seu endividamento; b)detalhamento
dos investimentos realizados no ano; c)  dados cadastrais atualizados e contábeis
relativos ao Balanço Patrimonial encerrado em 31 de dezembro do ano anterior;
d) Relatório Anual de Administração; e) estatuto social atualizado; e f)
demonstrações contábeis , aprovadas pela assembléia geral ordinária,
acompanhada    das notas explicativas e do parecer dos auditores independentes.

14. Examinar os preços dos serviços ou produtos oferecidos pela empresa,
bem como os reajustes para cobertura dos custos operacionais.

Conhecer se o custo dos produtos ou serviços é compatível com o preço vigente.
Acompanhar as decisões dos órgãos de fiscalização setorial, se for o caso, na
definição e reajuste de tarifas. Na ocorrência de preços que não cobrem
integralmente os custos operacionais ou a margem mínima de rentabilidade, por
razões de política setorial ou por responsabilidade social, verificar se as
informações constantes das demonstrações financeiras ou do relatório da
administração, a fim de garantir a necessária transparência, refletem a real
situação da empresa.

15. Verificar a regularidade fiscal e de propriedade dos imóveis, bem como
acompanhar as providências adotadas na eventual necessidade de
regularização.

Verificar se os itens do ativo permanente encontram-se desembaraçados e não
oferecem risco do ponto de vista de sua regularidade. Constatada a existência de
imóveis nessa situação, incluir no controle de pendências até a sua solução
definitiva.

16. Verificar se as disponibilidades de caixa da empresa estão depositadas
em instituições financeiras oficiais.

Verificar se a aplicação das disponibilidades resultantes de receitas próprias
está sendo efetuada por intermédio do Banco do Brasil ou de instituições
integrantes do conglomerado financeiro por ele liderado. A obrigatoriedade não
se aplica para as estatais que exercem atividades sujeitas à supervisão do Banco
Central (Resolução/CMN nº 3.284/2005).

17. Verificar se a contribuição normal da empresa, na qualidade de
patrocinadora, à entidade de previdência complementar (fundo de pensão)
não ultrapassa a contribuição do segurado e se há valores em atraso de
sua responsabilidade.

Acompanhar as medidas adotadas pela empresa para regularizar a situação,
incluindo o assunto no documento de controle de pendências até sua
regularização.

http://www5.bcb.gov.br/normativos/detalhamentocorreio.asp?N=105091407&C=3284&ASS=RESOLUCAO+3.284
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18. Acompanhar o risco da empresa como patrocinadora quanto ao passivo
atuarial da  entidade de previdência complementar.

De forma geral, o passivo atuarial ocorre quando o valor das Reservas
Matemáticas (total dos compromissos do plano com seus participantes) for
superior ao valor do Patrimônio (o que o plano possui e que pode ser usado para
pagamento dos benefícios previdenciários) da entidade. Dependendo do valor
do passivo, poderá haver risco ao patrimônio da patrocinadora. O conselheiro
deverá observar a evolução do passivo, podendo verificar o parecer do atuário
independente, bem como de auditoria independente sobre as demonstrações
contábeis de encerramento do exercício do fundo.

Para as empresas abertas, o passivo atuarial deverá fazer parte das demonstrações
contábeis, conforme Deliberação CVM nº 371/2000. Esse mesmo procedimento
pode ser adotado pelas demais empresas, com o intuito de dar transparência às
demonstrações contábeis.

19. Verificar se os créditos a receber “considerados de liquidação duvidosa”,
apropriados como despesa, para determinação do lucro real, estão
registrados na forma prevista nos artigos 9º e 10 da Lei nº 9.430/96.

A correta apropriação evita distorções na real situação patrimonial da empresa
e em suas obrigações tributárias incidentes sobre o lucro.

20. Verificar se a empresa vem cumprindo os procedimentos para convocação de
Assembléia, dispostos nos art. 124 a 126 da Lei das S.A. e no estatuto social.

Em observância aos princípios de governança corporativa, o conselheiro poderá
sugerir à administração medidas que visem a propiciar uma maior participação
dos acionistas minoritários.

21. Encaminhar à STN, relatório da reunião, no prazo de até 60 dias da data
de sua realização, segundo modelo  de relatório.

Tecer comentários dos assuntos discutidos e deliberados, além daqueles inerentes
às atribuições do representante do Tesouro Nacional. Anexar a ata da reunião,
assinada, juntamente com a respectiva documentação e pareceres porventura
emitidos (§ 2º do art. 12 do Decreto nº 89.309/84). O relatório também deverá
ser utilizado para complementar alguma matéria tratada nas reuniões, ou
registrar a opinião do representante a respeito de situações relativas à empresa
ou à atuação do conselho, ou mesmo para responder a algum questionamento da
STN. Utilizar como instrumento de trabalho as pautas de verificação, nas
quais poderão ser feitos comentários específicos com relação a cada item analisado.

22. Empreender esforços para difundir, no conselho fiscal, princípios básicos
de ética, possivelmente incluindo-os no regimento interno do colegiado.

http://www.cvm.gov.br/asp/cvmwww/atos/exiato.asp?File=/deli/deli371.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9430.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
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Demonstrar a importância de um padrão de conduta ética para membros de um
conselho fiscal, observando, como fonte, as normas vigentes que já abordam tais
condutas, como: manutenção de sigilo de informações; dever de não omitir
informações ligadas à sua função fiscalizadora; guarda de informações
privilegiadas, não as usando para benefício próprio ou de terceiros; observação
de situações impeditivas para ocupar a função de conselheiro, principalmente
em relação àqueles que atuam em instituições financeiras; obrigatoriedade de
apresentação de declaração de bens, na investidura ou recondução, renúncia ou
afastamento do cargo de conselheiro fiscal.

23.  Avaliar a evolução do passivo trabalhista e as medidas de natureza jurídica
adotadas pela empresa.

É importante a adoção de uma política de recursos humanos que valorize o
trabalho e crie estímulos à maior produtividade, bem como evite demandas
judiciais. Contudo, deve o conselheiro estar atento ao impacto de passivos
trabalhistas, especialmente em decorrência de deficiências no processo de defesa,
o que deve ser aprimorado, com o devido acompanhamento do conselho fiscal.

24.  Analisar as eventuais perdas financeiras decorrentes de possíveis
deficiências na administração, especialmente nas áreas de faturamento e
cobrança.

As empresas estatais não visam a lucratividade a qualquer custo, uma vez que
devem atender a certos princípios e diretrizes previstas em seus atos constitutivos
ou estratégias de atuação devidamente aprovadas. Porém, tal circunstância não
significa menor esforço da administração de buscar o retorno do investimento.
Ao contrário, exatamente nesse contexto, deve-se buscar evitar perdas com
ineficiências também presentes em diversas empresas estatais.

25.  Acompanhar a evolução das despesas fixas e suas justificativas.

Dentre os elementos que afetarão a remuneração do capital, as despesas fixas
são um dos mais importantes. De um modo geral, estão atreladas a um maior
faturamento, a depender do retorno esperado dos investimentos realizados e das
atividades envolvidas. Contudo, acréscimos muito relevantes devem ser
monitorados, quanto às razões desse comportamento, bem como da rentabilidade
esperada ou dos riscos envolvidos no negócio.

26.  Verificar, na ocorrência de prejuízos acumulados, a possibilidade de redução
do capital social por deliberação da assembléia geral até o montante dos prejuízos
acumulados, ou se julgá-lo excessivo, conforme faculta o art. 173 da Lei
Societária.

O montante excessivo de prejuízos acumulados distorce a avaliação dos resultados
da empresa, sobretudo quando uma relevante parcela do prejuízo decorre da
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contabilização de despesas financeiras pela simples correção pela taxa Selic de
adiantamentos para futuro aumento de capital, como é o caso de algumas
empresas.

27.  Examinar a possibilidade de capitalização dos “adiantamentos para futuro
aumento de capital - AFAC”, já apropriados em balanço.

Tais recursos são contabilizados no patrimônio líquido e sofrem correção pela
taxa Selic. De forma a evitar despesas financeiras desnecessárias, é recomendável
a capitalização pelo menos uma vez em cada exercício financeiro, ou sempre que
houver oportunidade para tanto, possivelmente na ocasião da assembléia geral
ordinária-AGO, mediante a convocação conjunta de uma assembléia geral
extraordinária-AGE.

 V – RELACIONAMENTO COM DEMAIS ÓRGÃOS

O conselho fiscal relaciona-se, de forma mais intensiva, com o Conselho de
Administração, com a Diretoria Executiva, com a Auditoria Interna, com os
Auditores Independentes e com o Comitê de Auditoria (quando houver).

Trata-se de um órgão importante no contexto da estrutura de Governança
Corporativa e, portanto, deve manter um estreito e produtivo relacionamento com
todos esses órgãos, visando ao cumprimento de suas funções legais. O espírito
cooperativo deve ter por meta manter o necessário fluxo de informações e salvaguardar
os interesses da companhia e dos acionistas, devendo-se garantir, por outro lado, a
independência do conselho com relação a quaisquer outros órgãos da empresa.

É recomendável o conhecimento das competências de cada um desses órgãos
e a realização de reuniões conjuntas para troca de informações. É necessária a atenção
para não interferir em questões relacionadas com estratégias de gestão. Mas não
poderá o conselho fiscal omitir-se na sugestão de medidas à administração voltadas
à mitigação de riscos e redução de prejuízos para a empresa, no interesse maior dos
acionistas.

O exercício das funções de conselheiro fiscal pode gerar situações de
contraposição de opiniões com os órgãos da administração ou outros órgãos internos
da  companhia. O conselheiro deve estar preparado para administrar situações de
conflito, tendo como meta a defesa dos interesses da empresa e dos acionistas, devendo
sempre se respaldar em posições objetivas e amparadas na legislação e na melhor
técnica, usando os instrumentos que a legislação lhe disponibiliza.

A administração da empresa, representada pelo Conselho de Administração e
pela Diretoria, por sua vez, tem deveres, com base na Lei, para com os conselheiros
fiscais, os quais encontram-se descritos abaixo:
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1. A empresa prestará o apoio necessário ao funcionamento do conselho
fiscal, provendo-o dos meios necessários à consecução de suas atribuições
legais e providenciando a obtenção, junto a seus setores, das informações
julgadas necessárias para uma eficiente atuação do Colegiado.

2. Fornecer aos membros do conselho fiscal, independentemente de
solicitação, os seguintes elementos, necessários ao desempenho de suas
atribuições:

a) na data da instalação do Conselho: cópia dos estatutos sociais e de
outros atos normativos vigentes;

b) prazo de 10 (dez) dias da respectiva aprovação: cópia das atas das
reuniões dos órgãos de administração;

c) prazo de 15 (quinze) dias do recebimento: cópia dos balancetes e das
demais demonstrações financeiras, elaboradas periodicamente, e,
quando houver, dos relatórios de execução de orçamentos e de
programas de trabalho.

3. Fornecer ao conselho fiscal, a pedido de qualquer de seus membros,
esclarecimentos ou informações, assim como demonstrações financeiras
ou contábeis especiais.

4. Colocar à disposição do conselho fiscal:

a) pessoal qualificado para secretariá-lo e prestar o necessário apoio
técnico;

b) contador experiente ou órgão de auditoria interna para assessorá-lo
na apuração de fatos específicos;

c) auditores independentes, se houver, para prestar-lhe esclarecimentos
ou  informações e apurar fatos específicos.

5. Convocar os membros do conselho fiscal para assistirem às reuniões do
Conselho de Administração, se houver, ou da Diretoria, remetendo os
documentos sobre os quais o conselho fiscal deverá opinar.

6. Remeter à unidade do Sistema de Controle Interno responsável cópia da
ata de reunião do conselho fiscal, até 15 dias após a sua aprovação.

7. Convocar os membros do Conselho fiscal, ou ao menos um deles, a
comparecerem às assembléias gerais da empresa.

8. Remunerar mensalmente os membros do conselho fiscal, em valor
equivalente a dez por cento da remuneração média dos diretores da
empresa, além do reembolso, obrigatório, das despesas de locomoção e
estada necessárias ao desempenho da função.
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VI– AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO INDIVIDUAL

A avaliação de desempenho individual é de fundamental importância para
garantir uma atuação efetiva do conselheiro e subsidiar o processo de seleção e
indicação de técnicos habilitados para a função. A Secretaria do Tesouro Nacional
realiza, anualmente, a avaliação individual de cada um dos conselheiros
representantes relativamente ao desempenho no exercício.

A base da avaliação é a remessa dos relatórios e anexos, que demonstram as
atividades realizadas durante o exercício financeiro. Deve-se registrar que a
metodologia de avaliação tem evoluído no sentido de não se limitar à simples
conferência da remessa de informações pertinentes às reuniões. Deve envolver
também a avaliação da abrangência e qualidade técnica do trabalho do conselheiro
e, portanto, do seu entendimento quanto às matérias pertinentes. Tais aspectos
estarão refletidos no uso dos instrumentos auxiliares de trabalho e nos comentários
registrados nos relatórios.

A ausência de comunicação do conselheiro impede que a Secretaria do
Tesouro Nacional possa acompanhar o seu trabalho e atuar como um acionista
participativo no funcionamento da empresa. É fundamental, portanto, o conhecimento
tempestivo dos atos da administração, do seu desempenho econômico-financeiro, de
suas peculiaridades ou problemas, bem como dos demais fatos inerentes à sua
operação. A falta de regularidade no envio das informações, ainda que se trate
de conselheiro atuante, certamente prejudicará a avaliação individual.

A tempestividade das informações, em contraposição, permite a adoção
de providências oportunas, questionamentos sobre fatos em andamento, além da
sugestão de medidas a fim de propiciar a adequada apuração de irregularidades ou
melhoria do desempenho da empresa.

Os critérios de avaliação de desempenho individual podem mudar anualmente.
O conselheiro deve procurar manter-se informado acerca dos critérios em vigor e
seguir as orientações do manual do conselheiro.

Um aspecto a ser destacado é a importância da reciclagem de conhecimentos
técnicos. Deve-se valorizar a participação nos treinamentos e demais eventos
promovidos pela STN, ou por iniciativa própria em cursos de contabilidade, finanças
corporativas, direito societário, administração financeira, mercado de capitais,
governança corporativa, licitações, dentre outros. É recomendado informar à
COREF/STN a participação em outros cursos para registro na ficha de avaliação.

A avaliação do desempenho do representante é levada ao conhecimento do
Secretário do Tesouro Nacional por meio de formulário específico, contendo os parâmetros
que contemplam as competências, responsabilidades, deveres e atribuições inerentes à
função do conselheiro fiscal representante do Tesouro Nacional.
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Finalmente, tão relevante quanto à avaliação de desempenho realizada pela
STN, é a auto-avaliação do conselheiro, a qual recomendamos que seja feita
anualmente. Esta auto-avaliação deve ser realizada tendo por base as atribuições,
orientações técnicas e padrão de conduta deste Manual. Não é necessário entregar
qualquer documento. É uma avaliação de foro íntimo e deve ser reservada. O principal
objetivo é identificar em quais aspectos é necessário o conselheiro melhorar sua
atuação, especialmente como representante do Tesouro Nacional.

VII – A SUPERVISÃO DA SECRETARIA DO TESOURO
NACIONAL

De acordo com Lei nº 10.180, de 2001, que organiza e disciplina o Sistema de
Administração Financeira Federal (art. 13), são subordinados tecnicamente à
Secretaria do Tesouro Nacional os representantes do Tesouro Nacional nos conselhos
fiscais, ou órgãos equivalentes, das entidades da administração indireta, controladas
direta ou indiretamente pela União.  Nos termos do Regimento da Secretaria do
Tesouro Nacional, cabe à Coordenação Geral de Responsabilidades Financeiras e
Haveres Mobiliários - COREF supervisionar a atuação dos conselheiros fiscais
representantes do Tesouro Nacional.

A Secretaria do Tesouro Nacional exerce também a supervisão dos
conselheiros indicados para as empresas com participação societária minoritária da
União no âmbito de sua competência na administração dos haveres mobiliários.

A experiência no acompanhamento dos conselheiros pode ser divulgada por
meio do boletim dos conselheiros ou por meio de carta circular, ou ainda por meio
de correspondência dirigida especificamente ao conselheiro, na qual podem ser
informadas diretrizes gerais do acionista ou solicitadas providências específicas.

O Ministério da Fazenda representa a União na condição de acionista
inclusive nas assembléias gerais ou instâncias equivalentes, tendo a Secretaria do
Tesouro Nacional como órgão de suporte técnico. O Decreto nº 89.309/1984 (art.
3º) estabelece que, antes de emitir parecer ao voto da União em Assembléia Geral
de empresa estatal, a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN ouvirá,
entre outros, a Secretaria do Tesouro Nacional, consoante a natureza das matérias
compreendidas na competência desta Secretaria. Determina ainda o § 2º do art.
12, do citado decreto, que o conselheiro representante do Tesouro Nacional
apresentará, no prazo que lhe for fixado, relatório de cada uma das reuniões do
conselho fiscal ou órgãos de controle equivalente de que participar, na forma
estabelecida pela STN.

As informações encaminhadas à STN serão tratadas com o objetivo de dar
cumprimento a suas atribuições, defendendo os interesses da União, na condição de

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10180.htm
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acionista. Será mantido o devido sigilo das informações pela equipe responsável
pela análise dos relatórios e dos documentos acessórios encaminhados.

Ao pessoal envolvido na atividade de supervisão dos conselheiros fiscais, assim
como a todo o corpo técnico, aplica-se o Código de Ética e de Padrões de Conduta
dos Servidores da STN, que veda o uso de informações privilegiadas para uso
próprio ou de terceiros, bem como a aquisição ou alienação de ações ou produtos
financeiros emitidos por estatais federais.

Qualquer eventual indício de desvio em relação às regras de conduta
profissional pode ser objeto de denúncia à instituição e está sujeito à avaliação do
Comitê de Ética e de Padrões de Conduta, que poderá recomendar a adoção das
sanções cabíveis.

VIII – INSTRUMENTOS AUXILIARES DE TRABALHO

Um dos objetivos deste manual é servir de referência de consulta para a atuação
do conselheiro, sobretudo diante da necessidade de resultados efetivos. Contudo,
não pode ser considerado suficiente.

1 - Documentos de referência complementar

Além do conhecimento das Leis nos 6.404/76 e 8.666/93, e legislação
complementar, bem como das normas estabelecidas por órgãos reguladores, conforme
estejam sujeitas as atividades das empresas, e dos mercados de capitais (CMN, Bacen,
CVM, agências reguladoras, etc), devem os conselheiros fazer uso de documentos
para referência adicional, sempre que necessário ao bom desempenho de suas
atribuições, dos quais podemos recomendar:

Normas ou documentos corporativos: O estatuto social, o regimento interno, o
manual de contratações, o manual ou código de conduta, o planejamento estratégico
ou outros que possam existir no âmbito da empresa.

O conselho fiscal deverá atuar em consonância com as normas e procedimentos dispostos
nesses documentos, que deverão refletir a cultura e planejamento organizacional, mas ser
compatíveis com a legislação.

Regimento interno do próprio Conselho: Sua aprovação depende da decisão de
cada conselho. Havendo alteração na composição do colegiado deverá ser avaliada a
conveniência de sua alteração, ou adoção, caso não haja.

Destacamos a importância da adoção deste documento, com vistas a uniformizar a conduta
de seus membros diante de várias situações que podem ocorrer ao longo do mandato, seja no

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
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desempenho de suas funções, seja com relação aos deveres de seus membros, inclusive com
relação às competências do Presidente do conselho fiscal. O Regimento Interno é fundamental
para que os trabalhos possam ser desenvolvidos sem despender tempo desnecessário com
aspectos administrativos e burocráticos.

Relatórios de auditoria: Os relatórios dos órgãos de auditoria, seja interna ou
independente, do comitê de auditoria quando houver, ou dos órgãos de controle
interno ou externo do Governo Federal, constituem-se indispensável fonte de
referência para entender melhor a empresa e avaliar a situação de risco no
descumprimento de normas.

Os relatórios servem, também, de referência para interpretação da aplicação das normas e
princípios contábeis em situações futuras com as quais o conselheiro pode se deparar.O
Colegiado deve estar atento às recomendações e pendências apontadas pelos órgãos de controle.
Deve avaliar os resultados dos trabalhos da auditoria de programas, com o objetivo de
melhor compreender o impacto desses resultados na empresa e verificar a eficiência de sua
implementação.

Boletins dos Conselheiros Fiscais: Os boletins são editados periodicamente pela
COREF/STN e tem como objetivo servir de meio de comunicação com os
conselheiros representantes, trazendo matérias sobre temas de interesse e
informações relevantes.

Deve-se utilizar os boletins também para compartilhar matérias de interesse das empresas
estatais, que poderão ser publicadas a pedido de qualquer conselheiro, desde que julgado de
interesse comum e compatível com os objetivos desse instrumento.

Orientações de melhores práticas contábeis: além das regras aplicáveis
especificamente à empresa fiscalizada, é interessante conhecer as melhores práticas
contábeis, tendo por referência as instituições que emitem opinião a respeito.

Podem ser encontradas interpretações para aplicação em situações semelhantes obtidas de
documentos expedidos pelas seguintes entidades:

a) Instituto dos Auditores Independentes do Brasil– IBRACON; e

b) Conselho Federal de Contabilidade – CFC.

Manuais de Governança Corporativa: os manuais abordam diversos aspectos de
interesse do conselho fiscal, dos quais a transparência das informações, o
relacionamento com os acionistas e partes relacionadas e a responsabilidade da
atuação profissional dos conselheiros.

A leitura dos princípios e melhores práticas de governança corporativa podem auxiliar o
conselheiro a melhor entender o contexto de sua atuação e estabelecer metas de aprimoramento
de seu trabalho e dos padrões de governança da empresa fiscalizada. Recomendam-se os manuais:
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a) Manual de Governança Corporativa de Ativos Governamentais –
Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE;

b) Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa do Instituto
Brasileiro de Governança Corporativa – IBGC; e

c) Cartilha de Governança Corporativa da Comissão de Valores Mobiliários
– CVM.

Regulamentos do Mercado de Capitais: independentemente de ser a empresa de
capital aberto, os regulamentos do mercado de capitais são úteis, pois estão amparados
nas melhores práticas nacionais com relação à transparência e proteção ao acionista.

Tais regulamentos são importantes referências como parâmetros para quaisquer empresas,
inclusive para que essas possam estar futuramente capacitadas para evoluir do ponto de
vista de inserção no mercado, o que possibilitará, inclusive, a redução dos seus custos de
captação em empréstimos ou financiamentos:

a) Regulamento do Novo Mercado da Bolsa de Valores do Estado de São
Paulo – Bovespa;

b) Regulamento dos Níveis 1 e 2 de Governança Corporativa, da Bovespa

c) Livros texto:  Manual de Contabilidade da Sociedades por Ações –
FIPECAFI

d) Empresas Estatais Dependentes: Definição no inciso III, do artigo 2º da
Lei de Responsabilidade Fiscal nº 101/2000.

Regulamentos do Sistema Financeiro Nacional: Documentos de referência
obrigatória para os conselheiros fiscais de instituições financeiras.

As instituições financeiras estão sujeitas a plano de contas padronizado, a normas específicas
e ao atendimento de limites prudenciais, sendo as suas atividades supervisionadas também
pelo Banco Central, que atua na manutenção da segurança e solidez do sistema financeiro.

a) Lei nº 4.595/64;

b) Manual de Normas e Instruções do BACEN (MNI); e

c) Plano Contábil das Instituições Financeiras – COSIF.

2 - Instrumentos auxiliares anexos ao Manual

O manual disponibiliza dois tipos de instrumentos auxiliares de trabalho: os
modelos de documentos e os roteiros de análise. Ao mesmo tempo em que  foram
elaborados para auxiliar o conselheiro nas atividades rotineiras, inclusive em formato
eletrônico, são instrumentos de uso obrigatório para os representantes do Tesouro

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L4595.htm
http://www.bacen.gov.br/?NORMASBC
http://www.cosif.com.br/mostra.asp?arquivo=nb
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Nacional, pois, em sua maioria, serão considerados para fins da avaliação individual.

Os modelos encontram-se no Anexo I deste manual, na seguinte ordem: A -
Pautas de Verificação; B - Controle de Pendências; C - Controle de Atas de Reunião; 
D - Relatório de Reunião; E - Parecer do conselho fiscal; e F - Formulário de 
Composição do Capital Social.

Os modelos abrangem documentos de natureza mais administrativa, como o
modelo de controle de pendências ou o modelo de relatório, bem como documentos de
natureza mais técnica, como as pautas de verificação ou o modelo de parecer (somente
a estrutura). O modelo de formulário da composição do capital social objetiva
acompanhamento da Secretaria do Tesouro.

Apesar de não constar do manual, poderá ser solicitado à COREF/STN, caso
haja interesse, um modelo de regimento interno do conselho fiscal, que poderá ser
ajustado às especificidades da empresa e dos membros titulares.

Os roteiros de análise compõem o Anexo II e estão assim dispostos: A - Análise
das Demonstrações Contábeis; B - Análise do Relatório da Administração; C - Análise
da Destinação do Resultado; D - Análise do Orçamento de Capital; e E - Análise de
propostas de Modificação do Capital.

Os roteiros de análise objetivam facilitar os procedimentos para avaliar os
assuntos de responsabilidade dos conselheiros e, ao mesmo tempo, garantir que os
aspectos considerados mais importantes não sejam esquecidos. Devem, portanto,
ser utilizados de forma sistemática, pois foram elaborados de acordo com a prática
de conselheiros experientes. Não devem, contudo, limitar a atuação dos conselheiros,
que podem aprofundar a análise em situações específicas.
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ANEXO I - MODELOS DE DOCUMENTOS

A - PAUTAS DE VERIFICAÇÃO

As pautas de verificação incluem as atividades do conselho fiscal distribuídas
em um plano de trabalho mensal, trimestral, anual e eventual. Caso as reuniões do
conselho sejam trimestrais, as pautas de verificação mensal e trimestral podem ser
utilizadas conjuntamente.

Recomenda-se que as anotações sejam realizadas nas pautas de verificação
eletronicamente, devendo ser atualizadas a cada reunião. Na prática, muitos dos
itens de verificação não serão analisados na mesma reunião, razão pela qual se faz
necessária a identificação da data em que o item foi abordado. Os comentários dos
itens avaliados devem ser colocados para registro de memória do próprio conselheiro
e acompanhamento oportuno da STN.

O conselheiro deverá solicitar que sejam incluídos nas pautas de convocação
das reuniões itens que permitam a verificação de todo o plano de trabalho proposto
ou solicitar as informações necessárias mediante registro nas atas. É um instrumento,
portanto, que possibilita acompanhar e garantir a abrangência da fiscalização.

As pautas de verificação também devem ser utilizadas para acompanhamento
da implementação do plano de trabalho do conselho fiscal durante o exercício,
anotando-se os pontos atendidos e os comentários necessários para um melhor
entendimento do contexto.



PAUTA DE VERIFICAÇÃO   

MENSAL   

    
REUNIÃO COMENTÁRIOS/   ATIVIDADE 

DATA OBSERVAÇÕES 

Acompanhamento dos atos da Administração 

1 Examinar as atas das reuniões da Diretoria 
Executiva, destacando os assuntos mais 
relevantes, com comentários. 

    

2 Examinar as atas das reuniões do Conselho de 
Administração ou órgão equivalente, destacando os 
assuntos mais relevantes, com comentários. 

    

3 Examinar os processos licitatórios e contratações 
da empresa, especialmente os relacionados aos 
arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666/93. 

    

4 Verificar se as cópias das atas das reuniões foram 
recebidas no prazo de 10 dias da aprovação (§1o. 
art. 163, Lei nº 6.404/76). 

    

5 Verificar se a empresa vem cumprindo as 
determinações constantes dos art. 3º (PDG, 
Investimentos, quantitativo de pessoal e 
endividamento) e 4º(Relatório Anual da 
Administração, Estatuto Social e Demonstrações 
Contábeis) do Decreto nº 3.735/2001.   

    

Acompanhamento de Trabalhos de Auditoria 
6 Conhecer o resultado de acórdãos e auditorias do 

TCU no período. 
    

Acompanhamento das Demonstrações Contábeis e a Situação Financeira da empresa 
7 Analisar os demonstrativos contábeis e financeiros 

mensais.  
    

8 Examinar relatório mensal de Execução do 
Orçamento de Investimento (OI) ou LOA, no caso 
das empresas dependentes. 

    

9 Examinar a execução mensal do Programa de 
Dispêndios Globais (PDG), incluindo-se os 
relatórios DICOR, DICAR, FEFCx e NEFIL. 

    

10 Examinar a evolução dos Créditos a Receber, em 
atraso. 

    

Acompanhamento da Regularidade Fiscal (manter atualizado) 
11 Certidão Negativa de Débitos da Receita Federal, 

Dívida Ativa da União e INSS. 
    

12 Certificado de Regularidade junto ao FGTS.     

13 Adimplência no Cadastro de Créditos Não Quitados 
do Poder Público Federal (CADIN). 

    

14 Adimplência quanto a tributos estaduais e 
municipais. 

    

Outras Atividades 
15 Acompanhar controle de pendências (modelo)     

16 Outras a critério do conselheiro.     
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PAUTA DE VERIFICAÇÃO   
TRIMESTRAL   

REUNIÃO COMENTÁRIOS/   ATIVIDADE 
DATA OBSERVAÇÕES 

Acompanhamento das Demonstrações Contábeis e a Situação Financeira da empresa 
1 Analisar os demonstrativos contábeis e financeiros 

trimestrais, comparando-os com o mesmo trimestre 
do ano anterior.  

    

2 Analisar os indicadores econômicos e financeiros, 
comparando-os com o mesmo trimestre do ano 
anterior. 

    

3 Verificar se, na determinação do lucro real, as 
perdas no recebimento de créditos vêm 
sendo  registradas e deduzidas  como despesas 
adequadamente. Consideram-se perdas, nos 
termos dos artigos 9º e 10º da Lei nº9.430/96, os 
créditos: a) cujo devedor seja declarado insolvente 
em sentença judicial; b) sem garantias, vencidos e 
limitados a determinado valor; c) com garantia, 
vencidos há mais de dois anos, desde que iniciados 
e mantidos os procedimentos judiciais para a sua 
recuperação; e d) contra devedor falido ou em 
concordata.  

    

4 Acompanhar a evolução das despesas 
administrativas, de pessoal e tributárias. 

    

Acompanhamento de Trabalhos de Auditoria 
5 Acompanhar o atendimento às recomendações de 

melhoria dos controles internos emitidas pela 
Auditoria Independente.  

    

6 Acompanhar a execução do PAAAI, por meio do 
exame dos Relatórios da Auditoria Interna e o 
atendimento a suas recomendações. 

    

7 Acompanhar o atendimento às recomendações do 
Relatório de Auditoria de Gestão da CGU/SFC.  

    

8 Acompanhar o atendimento às recomendações ou 
determinações do TCU em processos de 
fiscalização e auditoria, prestação de contas ou 
tomada de contas especial. 

    

9 Examinar os Relatórios do Comitê de Auditoria 
(quando houver). 

    

10 Verificar a situação de regularidade fiscal e de 
propriedade dos imóveis da empresa. 

    

Acompanhamento da Gestão Financeira 
11 Verificar se os depósitos das disponibilidades de 

caixa estão sendo feitos em instituições financeiras 
oficiais.  

    

12 Verificar se as aplicações das disponibilidades, 
resultantes de receitas próprias, estão sendo feitas 
por intermédio do Banco do Brasil ou de instituições 
financeiras por ele lideradas.  

    

13 Verificar o rendimento das aplicações financeiras 
ou outras receitas financeiras. 

    

Outras Atividades 
14 Verificar se está sendo restituído à empresa o valor 

correspondente a funcionários cedidos.  
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15 Verificar o andamento de eventuais medidas com 
vistas à melhoria do desempenho e da 
produtividade da empresa. 

    

16 Avaliar a evolução do passivo trabalhista e as 
medidas de natureza jurídica adotadas pela 
empresa.  

    

17 Analisar as eventuais perdas financeiras 
decorrentes de possíveis deficiências na 
administração, especialmente nas áreas de 
faturamento e cobrança. 

    

18 Outras a critério do conselheiro.     

 
 

PAUTA DE VERIFICAÇÃO   
ANUAL   

 
 
   

 
 
PARA O INÍCIO DO EXERCÍCIO 

REUNIÃO COMENTÁRIOS/   ATIVIDADE 
DATA OBSERVAÇÕES 

Acompanhamento de Trabalhos de Auditoria 
1 Conhecer o Plano Anual de Atividades da Auditoria 

Interna – PAAAI. 
    

2 Conhecer o Plano de Trabalho do Comitê de 
Auditoria, quando houver. 

    

3 Conhecer o Plano de Trabalho da Auditoria 
Independente, não analisadas, quando houver, e o 
Relatório de Recomendação de Controles Internos 
por ela elaborado. 

    

4 Examinar o último Relatório de Auditoria de Gestão 
disponível da CGU/SFC. 

    

5 Examinar o último relatório de auditoria do Tribunal 
de Contas da União disponível sobre a prestação 
de contas do exercício. 

    

Outras Atividades 
6 Obter informações relativas ao acordo coletivo de 

trabalho dos funcionários da empresa. 
    

7 Examinar a situação tarifária ou preços dos 
produtos e serviços oferecidos pela empresa. 

    

8 Outras a critério do conselheiro.     
 
PARA O ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO 
 

REUNIÃO COMENTÁRIOS/   ATIVIDADE 
DATA OBSERVAÇÕES 

Examinar e emitir opinião de matérias submetidas à Assembléia Geral :  
1 Analisar e emitir Parecer sobre o Relatório Anual da 

Administração. 
    

2 Analisar e emitir Parecer sobre as Demonstrações 
Contábeis do Exercício Social. 

    

3 Avaliar, na ocorrência de prejuízos acumulados, a 
possibilidade de redução do capital social, por 
deliberação da assembléia geral, até o montante 
dos prejuízos acumulados, ou se julgá-lo excessivo, 
conforme faculta o art. 173 da Lei Societária.  
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4 Avaliar a possibilidade de capitalização dos 
“adiantamentos para futuro aumento de capital -
AFAC”, já apropriados em balanço. 

    

5 Examinar planos de investimento ou orçamento de 
capital. 

    

6 Examinar proposta de distribuição de dividendos     
Outras Atividades 

7 Examinar o Relatório de Auditoria Independente ou 
Interna sobre as Demonstrações Contábeis de 
encerramento do exercício, acompanhado de 
Parecer. 

    

8 Verificar, ao final do exercício, se a contribuição 
normal da empresa, na qualidade de patrocinadora, 
à entidade de previdência complementar não 
ultrapassa o limite constitucional de 50% (cinqüenta 
por cento) e se há débitos em atraso. 

    

9 Verificar a evolução do passivo atuarial com 
previdência complementar e analisar o parecer da 
auditoria independente sobre as demonstrações 
financeiras de encerramento de exercício do fundo 
de pensão, constante do Relatório de Gestão da 
empresa. 

    

10 Verificar se a participação dos empregados nos 
lucros ou resultados (PLR) atende aos critérios 
legais e as diretrizes do Governo Federal. 

    

 11 Verificar os fundamentos e perspectivas de 
realização de eventuais créditos tributários (Ativo 
Fiscal Diferido)( Instr. CVM nº 371, nº 2716/02, Res 
CMN nº 3059 de 20.12.02 e Circular BACEN nº 
3171, de 30.12.02. 

    

12 Outras a critério do conselheiro.     

 
 

PAUTA DE VERIFICAÇÃO   
EVENTUAL   
    

REUNIÃO COMENTÁRIOS/   ATIVIDADE 
DATA OBSERVAÇÕES 

Examinar e emitir opinião sobre Atos Societários  
1 Examinar propostas de modificação do capital 

social (aumento, redução ou alterações do capital) 
    

2 Examinar propostas de emissão de debêntures ou 
bônus de subscrição. 

    

3 Examinar proposta de transformação, incorporação, 
fusão ou cisão. 

    

Acompanhar e prestar assistência à Assembléia Geral 
4 Assistir às reuniões do Conselho de Administração, 

ou órgão equivalente, ou da Diretoria em que se 
deliberar sobre assuntos em que o Conselho Fiscal 
deva opinar. 

    

5 Verificar se a empresa vem cumprindo os 
procedimentos legais para convocação de 
Assembléia Geral e divulgação de informações. 

    

6 Comparecer às reuniões da Assembléia Geral.     
7 Analisar as atas de Assembléia Geral 

eventualmente realizada no período. 
    

8 Analisar o demonstrativo da memória de cálculo da 
aplicação SELIC nos recursos transferidos pela 
União para futuro aumento de capital. 
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Outras Atividades 
9 Preencher o formulário de composição do capital 

social após a assembléia que alterar a composição 
ou quando houver alteração relevante por 
negociação em mercado. 

    

10 Acompanhar o pagamento pontual dos dividendos.     

11 Reunir-se com os Auditores Independentes e 
Comitê de Auditoria. 

    

12 Outras a critério do conselheiro.     
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ANEXO I - MODELOS DE DOCUMENTOS

B - CONTROLE DE PENDÊNCIAS

O relatório de Controle de Pendências visa a registrar e acompanhar as
solicitações do conselho fiscal à administração da empresa, para obtenção de
informações ou quanto à regularização de alguma situação apontada pelo Colegiado.
A cada item incluído no relatório, além da reunião que originou o pedido, poderá
constar, na forma de comentários ou observações, a forma de notificação à
administração (a própria Ata da reunião ou remessa de expediente), a evolução do
assunto e outras informações. A atualização deve ser feita a cada reunião.

CONTROLE DE PENDÊNCIAS

EMPRESA:

REUNIÃO CONFIS

SOLICITAÇÃO PENDENTE REUNIÃO OBSERVAÇÕES/ COMENTÁRIOS
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ANEXO I - MODELOS DE DOCUMENTOS

C - CONTROLE DE ATAS DE REUNIÃO

O documento de Controle de Atas de Reunião objetiva manter o
acompanhamento dos atos de gestão. Pode ser utilizado para facilitar a identificação
das matérias que deverão ser objeto de uma melhor análise do conselho fiscal,
inclusive com acesso aos documentos acessórios que deram amparo às decisões da
administração. A identificação do número das atas ou outra referência seqüencial
garante o acompanhamento de todas as atas emitidas.

CONTROLE DE ATAS DE REUNIÃO

EMPRESA:

REUNIÃO CONFIS

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
ATAS ANALISADAS – CA

(indicar a numeração ou outra referência
seqüencial)

REUNIÃO OBSERVAÇÕES/ COMENTÁRIOS
(incluir matérias relevantes)

DIRETORIA
ATAS ANALISADAS – DIR

(indicar a numeração ou outra referência
seqüencial)

REUNIÃO OBSERVAÇÕES/ COMENTÁRIOS
(incluir matérias relevantes)
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ANEXO I - MODELOS DE DOCUMENTOS

D  - RELATÓRIO DE REUNIÃO

A remessa do relatório é obrigatória e tem por objetivo dar celeridade ao exame
do material de reunião e propiciar a avaliação de desempenho do conselheiro. Deve ser
remetido ao Coordenador-Geral da COREF no prazo de até 60 dias da reunião,
acompanhado da respectiva ata, pautas de verificação e demais documentos relacionados
aos assuntos discutidos. Deverão ser anexados ao relatório os documentos relacionados
neste manual, além daqueles que o representante julgar necessários.

O relatório possibilita conhecimento da opinião do conselheiro ou de
informações sobre fatos não registrados em ata. Pode ser utilizado para registrar a
resposta a expedientes da COREF, preferencialmente com a referência ao documento
enviado. É fundamental, contudo, a anexação das pautas de verificação atualizadas,
nas quais muitos comentários já poderão ter sido registrados.

RELATÓRIO

NOME DA EMPRESA:

REUNIÃO Nº Ordinária / Extraordinária
DATA:

I – PRINCIPAIS ASSUNTOS TRATADOS:

A)
B)
C)

II - COMENTÁRIOS/DESTAQUES(QUE O CONSELHEIRO JULGAR NECESSÁRIO):

III - ANEXOS:

Obrigatórios:

- Cópia da Ata da reunião do conselho fiscal;

- Pautas atualizadas de Verificação Mensal, Trimestral,
Anual e Eventual;

- Controle de Pendências atualizado;

- Atas de reuniões de Diretoria e Conselho de Administração;

Complementares (discriminar):

- Outros ...

Data

Assinatura
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ANEXO I - MODELOS DE DOCUMENTOS

E – PARECER  (ESTRUTURA)

Senhores Acionistas,

O Conselho fiscal da “NOME DA EMPRESA”, no uso de
suas atribuições legais e estatutárias, procedeu ao exame
do Relatório da Administração, bem como do Balanço
Patrimonial e demais Demonstrações Contábeis referentes ao
exercício findo em 31 de Dezembro de “EXERCÍCIO SOCIAL”, à
vista do Parecer dos Auditores Independentes – “NOME DA
FIRMA DE AUDITORIA”, de “DATA”, sem ressalvas “CITAR, NO
CASO DE RESSALVAS”, elaborado de acordo com as normas de
auditoria aplicáveis no Brasil.

Tomou, ainda, conhecimento das seguintes
proposições a serem encaminhadas à deliberação da
Assembléia Geral de Acionistas:

1. Proposta de Destinação do Resultado – “DESCRIÇÃO
COMPLETA”; e

2. Proposta de Orçamento de Capital.

O Conselho fiscal, por unanimidade (ou “por maioria
dos membros”), é de opinião que os referidos documentos
societários refletem adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a situação patrimonial, financeira e de gestão
da “EMPRESA”.

Adicionalmente, por unanimidade (ou “por maioria dos
membros”) manifesta-se favorável à submissão da proposta
de destinação do resultado do exercício e do orçamento de
capital à Assembléia Geral dos Acionistas na forma
apresentada pelo Conselho de Administração, tendo em vista
a estrutura de capital e situação financeira da Companhia
projetada para o exercício de “EXERCÍCIO CORRENTE”.

“LOCAL E DATA”

Assinaturas
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ANEXO I - MODELOS DE DOCUMENTOS

F - FORMULÁRIO DE COMPOSIÇÃO DO CAPITAL

COMPOSIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL - PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS MAJORITÁRIAS

EMPRESA / INSTITUIÇÃO FINANCEIRA: CNPJ: DATA DA POSIÇÃO: 31/12/05

RESPONSÁVEL PELAS INFORMAÇÕES: TEL:

TIPO DE CAPITAL: ABERTO FECHADO INSTITUIÇÃO DEPOSITÁRIA DAS AÇÕES:

R$ 1,00

ESPÉCIE/CLASSE

DA AÇÃO

QUANTIDADE VALOR QUANTIDADE VALOR QUANTIDADE VALOR (3) QUANTIDADE VALOR (3) QUANTIDADE VALOR (3) QUANTIDADE VALOR (3)

ORDINÁRIAS

PREFERENCIAIS (1)

PN

PNA

PNB

PNC

PND

...

TOTAL

(1) informar se as ações preferenciais dão direito a voto.

(2) discriminar entidades federais e entidades de Estados e Minicípios.

(3) valores calculados a partir da multiplicação do valor do capital social da empresa pelo percentual obtido pela razão quantidade de ações do acionista/quantidade total de ações da empresa.

2004

2005

(*) usar como referência os valores da Legislação Societária

ANO ANO

2004 (realizado) 2004

2005 2005

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

VALOR

R$1,00

PAGAMENTO DE DIVIDENDOS

VALOR

(R$)

TOTAL GERAL

INTEGRALIZADO

AUMENTO DE CAPITAL (*)

AUMENTO DE CAPITAL

ENTIDADES FEDERAIS - (2)

ANO

CAPITAL SOCIAL

(início do exercício) CORREÇÃO MONETÁRIA RESERVAS

UNIÃO - TN

CAPITAL SOCIAL

(final do exercício)APLICAÇÃO DO TESOURO OUTROS

ESTRUTURA SOCIETÁRIA

ESTADOS/MUNICÍPIOS - (2)

INTEGRALIZADO INTEGRALIZADO INTEGRALIZADO INTEGRALIZADO

SETOR PRIVADO

A INTEGRALIZAR

SETOR PÚBLICO
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COMPOSIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL - PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS MINORITÁRIAS

EMPRESA / INSTITUIÇÃO FINANCEIRA: CNPJ: DATA DA POSIÇÃO: 31/12/2005

RESPONSÁVEL PELAS INFORMAÇÕES: TEL:

TIPO DE CAPITAL: ABERTO FECHADO INSTITUIÇÃO DEPOSITÁRIA DAS AÇÕES:

R$ 1,00

ESPÉCIE/CLASSE

DA AÇÃO

QUANTIDADE VALOR QUANTIDADE VALOR QUANTIDADE VALOR (2) QUANTIDADE VALOR (2)

ORDINÁRIAS

PREFERENCIAIS (1)

PN

PNA

PNB

PNC

PND

...

TOTAL

(1) informar se as ações preferenciais dão direito a voto.

(2) valores calculados a partir da multiplicação do valor do capital social da empresa pelo percentual obtido pela razão quantidade de ações do acionista/quantidade total de ações da empresa.

CAPITAL SOCIAL

(início do exercício)

2004

2005

(*) usar como referência os valores da Legislação Societária

ANO ANO

2004 (realizado) 2004

2005 2005

CAPITAL SOCIALAUMENTO DE CAPITAL (*)

ESTRUTURA SOCIETÁRIA

OUTROSAPLICAÇÃO DO TESOURORESERVA

AUMENTO DE CAPITAL

INTEGRALIZADO INTEGRALIZADO

OUTROS

A INTEGRALIZAR

UNIÃO - TN

(final do exercício)

TOTAL GERAL

INTEGRALIZADO

PAGAMENTO DE DIVIDENDOS

VALOR

ANO
CORREÇÃO MONETÁRIA

(R$)

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

VALOR

R$1,00
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ANEXO II - ROTEIRO DE ANÁLISE

A - DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

O Conselheiro deverá analisar detidamente as demonstrações contábeis, que
compreenderão, ao menos, os seguintes documentos: a) Balanço Patrimonial; b)
Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados; c) Demonstração do Resultado
do Exercício; d) Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos; e e)
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (para as empresas de capital
aberto), além, é claro, das Notas Explicativas.

Deve ser realizada uma análise das principais contas e a inter-relação dos
demonstrativos. Algumas empresas, sobretudo de capital aberto, já apresentam, ao
menos trimestralmente, Demonstração do Fluxo de Caixa e Demonstração do Valor
Agregado. É recomendável que o conselheiro solicite, para acompanhamento mensal
ou trimestral, um demonstrativo do fluxo de caixa, apesar de não ser obrigatório
para fins de divulgação ao mercado em geral.

Este roteiro incorpora tabelas sintéticas para facilitar a análise da Demonstração
de Resultado e do Balanço Patrimonial (incluindo modelos específicos para instituições
financeiras), cujo objetivo é identificar os elementos básicos de avaliação, bem como as
comparações mínimas necessárias ao diagnóstico da situação da empresa.

A remessa das informações, no exato formato deste modelo, não é obrigatória,
podendo ser enviadas conforme o padrão mais usual da empresa, desde que contemple
análise semelhante. O conselheiro deve, com os dados disponíveis, avaliar a evolução
(variação) das contas e sua participação relativa, a fim de que possa, efetivamente,
alcançar conclusões sobre a situação da companhia.

Deve-se ressaltar que o roteiro não dispensa a abordagem mais analítica em
contas específicas para avaliar a qualidade das informações contábeis, rotina para a
qual o conselheiro deverá estar preparado, inclusive para formular questionamentos
às áreas contábeis, jurídicas, no que couber.

Adicionalmente, é fundamental uma análise de indicadores econômicos e
financeiros, alguns dos quais encontram-se identificados nas tabelas. Deve-se, no
mínimo, avaliar indicadores de liquidez, rentabilidade e endividamento ou estrutura
de capital.

Tem sido prática de mercado a apresentação de indicadores que excluem os
efeitos de tributos ou despesas/receitas financeiras, tendo como um dos objetivos
permitir comparações, inclusive com empresas que atuam no exterior. Tais
indicadores devem também ser explorados, principalmente se for possível estabelecer
parâmetros e realizar comparações.
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No caso das instituições financeiras, foram selecionados indicadores específicos,
relacionados com o risco financeiro e com os limites operacionais previstos na
legislação do Sistema Financeiro Nacional. O acompanhamento do conselho fiscal é
importante levando-se em consideração a possibilidade de aporte complementar de
capital por conta de eventual desequilíbrio.

A apresentação sintética proposta permite comparações com o exercício
anterior e a importância relativa das contas contábeis, sendo um instrumento
subsidiário de análise. As tabelas foram elaboradas para serem utilizadas pelo próprio
conselheiro, que poderá registrar suas observações, em especial a identificação dos
principais fatores de variação, sejam indicadores econômicos ou eventos contábeis.

Vale lembrar que as observações servirão não somente para registro de
memória, mas também para o acompanhamento por parte da Secretaria do Tesouro
Nacional.
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ANEXO II - ROTEIRO DE ANÁLISE

B  - RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

De acordo com a Lei nº 6.404/76, o relatório anual de administração deve ser
publicado juntamente com as demonstrações financeiras do encerramento do
exercício social, contendo as seguintes informações:

a) aquisição de debêntures de sua própria emissão (art. 55, § 2º);

b) política de reinvestimento de lucros e distribuição de dividendos
constantes de acordo de acionistas (art. 118, § 5º);

c) negócios sociais e principais fatos administrativos ocorridos no exercício
(art. 133, inciso I);

d) relação dos investimentos em sociedades coligadas e/ou controladas
evidenciando as modificações ocorridas durante o exercício.

O exame pelo conselheiro pode se iniciar, pela análise da estrutura e
abrangência do relatório. Para as companhias abertas, o conselheiro deverá
verificar as informações que deverão compor o relatório da administração, nos
termos do Parecer de Orientação CVM nº 15/87 (mantido pelos Pareceres nº
17/87 e nº 18/90).

Itens que devem ser citados no relatório, de acordo com o Parecer de
Orientação CVM  nº 15/87:

a) descrição dos negócios, produtos e serviços;

b) comentários sobre a conjuntura econômica geral;

c) recursos humanos;

d) investimentos;

e) pesquisa e desenvolvimento;

f) novos produtos e serviços;

g) proteção ao meio ambiente;

h) formulações administrativas;

i) investimentos em controladas e coligadas;

j) direitos dos acionistas e dados do mercado;

k) perspectivas e planos para o exercício em curso e os futuros;

l) empresas investidoras;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
http://www.cvm.gov.br/asp/cvmwww/atos/Atos_Redir.asp?Tipo=P&File=\pare\pare015.doc
http://www.cvm.gov.br/asp/cvmwww/atos/Atos_Redir.asp?Tipo=P&File=\pare\pare017.doc
http://www.cvm.gov.br/asp/cvmwww/atos/Atos_Redir.asp?Tipo=P&File=\pare\pare018.doc
http://www.cvm.gov.br/asp/cvmwww/atos/Atos_Redir.asp?Tipo=P&File=\pare\pare015.doc


COREF/GEFIS
Manual do Conselheiro Fiscal

52

 As demais empresas, em observância aos princípios de boa governança
corporativa, poderão igualmente seguir as orientações da CVM. Convém ressaltar
que as orientações não devem limitar a disposição da administração em divulgar
informações em seu relatório, de forma a possibilitar às partes interessadas o
conhecimento da companhia, de seus objetivos e políticas.

Deve ser conferida a descrição do desempenho no exercício, expresso pelos
resultados e indicadores. O conselheiro pode compará-los com as metas estabelecidas
no plano estratégico e verificar se tais informações constam do relatório. Os fatos
relevantes que conduziram a decisões gerenciais e avaliação de seu impacto também
devem constar do relatório, assim como os fatores exógenos que contribuíram
favorável ou negativamente para o resultado e sua mensuração.

Sobretudo as empresas estatais devem prestar informações sobre as ações e
custos envolvidos com a sua responsabilidade social, inclusive o reflexo em seu
desempenho econômico e financeiro.

O balanço social é um demonstrativo publicado anualmente pela empresa
reunindo um conjunto de informações sobre os projetos, benefícios e ações sociais
dirigidas aos empregados, investidores, analistas de mercado, acionistas e à
comunidade. É também um instrumento estratégico para avaliar e multiplicar o
exercício da responsabilidade social corporativa.

No balanço social a empresa mostra o que faz por seus profissionais,
dependentes, colaboradores e comunidade, dando transparência às atividades que
buscam melhorar a qualidade de vida para todos. Ou seja, sua função principal é
tornar pública a responsabilidade social empresarial, construindo maiores vínculos
entre a empresa, a sociedade e o meio ambiente.

Considerando que nem sempre, em razão dos prazos, é possível ao conselho
fiscal sugerir ajustes ou acréscimo de informações no relatório da administração, é
recomendável que o conselheiro, antecipadamente, conheça a estrutura do último
relatório com o objetivo de oferecer, previamente, suas sugestões à administração
da empresa, sempre com o objetivo de dar a devida transparência aos acionistas e à
sociedade em geral. É importante lembrar que o conselho fiscal emite opinião sobre
o relatório, cuja autoria é da administração, não envolvendo um ato de aprovação
por parte do órgão de fiscalização.
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ANEXO II - ROTEIRO DE ANÁLISE

C  - DESTINAÇÃO DO RESULTADO

Este é considerado um dos itens de análise do Conselho Fiscal mais
importantes e que demanda uma especial atenção, além de conhecimentos específicos
da legislação societária. É por essa razão que consta do manual como um roteiro de
análise detalhado, que apresenta inicialmente uma revisão de conceitos básicos e, ao
final, os procedimentos para conferência da proposta da administração.

CONCEITOS BÁSICOS

1. FORMAS DE REMUNERAÇÃO AO ACIONISTA:

1.1. Dividendos Obrigatórios: Os acionistas das empresas estatais federais
têm direito de receber, como remuneração, ao final de cada exercício ou
semestralmente no caso de instituições financeiras, o percentual mínimo de 25%
do lucro líquido ajustado, de acordo com a Lei nº6.404/76 (arts. 187, §2º e 202).

1.2. Dividendos de Ações Preferenciais: Dentre as preferências e vantagens
das ações preferenciais, destaca-se a prioridade na distribuição de dividendo, fixo ou
mínimo, e no reembolso do capital, sendo que tais prerrogativas devem constar do estatuto
social das sociedades e podem ser cumulativas (art. 17 da Lei nº 6.404/76 e estatuto
social).

a) Fixo: garante ao acionista um rendimento regular e fixo que pode ser
calculado, dentre outros, em relação ao patrimônio líquido ou ao capital
social. Não participa dos lucros remanescentes, salvo disposição estatutária
em contrário;

b) Mínimo: assegura ao acionista o recebimento de parcela mínima do lucro,
não obstante o direito de participar dos lucros remanescentes em
igualdade de condições com as ações ordinárias.

As ações preferenciais sem direito de voto adquirirão o exercício desse direito
se a companhia, pelo prazo previsto no estatuto, não superior a três exercícios
consecutivos, deixar de pagar os dividendos fixos ou mínimos a que fizerem jus, direito
que conservarão até o pagamento, se tais dividendos não forem cumulativos, ou até
que sejam pagos os cumulativos em atraso (art. 111, §1º da Lei nº6.404/76)

1.3. Juros sobre o Capital Próprio – JCP - É facultado às empresas
remunerar seus acionistas por meio de juros sobre o capital próprio, calculados sobre
as contas do Patrimônio Líquido e limitados à variação, pro rata dia, da Taxa de

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
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Juros de Longo Prazo – TJLP (Lei nº 9.249/95). Os JCP estão sujeitos à incidência
de imposto de renda na fonte à alíquota de 15% na data do pagamento ou crédito ao
beneficiário. Considerando-se que a União é imune, os JCP devem ser recolhidos pelo seu
valor bruto.

A Comissão de Valores Mobiliários - CVM determina, por meio da Deliberação
nº207/96, que os juros sobre o capital próprio sejam contabilizados diretamente da
conta lucros acumulados, sem transitar no resultado do exercício e, eventual registro
como despesa financeira, para fins de dedutibilidade fiscal, poderá ser acompanhado
de reversão dessa despesa na última linha da demonstração do resultado.

1.4. Pagamento de dividendos com a utilização de saldo de lucros
acumulados e reservas: A companhia poderá pagar dividendos à conta de lucros
acumulados ou de reserva de lucros e, em casos especiais, para ações preferenciais,
com o saldo da reserva de capital (art. 201, da Lei nº6.404/76).

1.5. Pagamento de dividendos mesmo com prejuízo no exercício: Mesmo
que a empresa obtenha prejuízo no período, será necessário verificar, depois de
computadas as adições e subtrações previstas em lei e estatuto, se existe base de
cálculo positiva para pagamento de dividendos.

Ressalta-se que o prejuízo apurado no período deverá ser obrigatoriamente
absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros, pela reserva legal e de
capital, nessa ordem (arts. 189 e 200 da Lei nº 6.404/76).

1.6. Pagamento de dividendos com base no lucro não destinado para
reserva: O §6º do art.202 da Lei n.º 6.404/76 determina que os lucros não destinados
para as reservas previstas em seus arts. 193 a 197 deverão ser distribuídos como
dividendos. Tal dispositivo impede a reiterada prática de a empresa reter, sem
justificativas, lucros em “resultados acumulados” e obriga as empresas a distribuírem,
como dividendo, todo o lucro que exceder às retenções previstas.

No caso de instituições financeiras, após as destinações do resultado, o saldo
remanescente, se houver, permanece em Lucros ou Prejuízos Acumulados, como
saldo à disposição da assembléia de acionistas, não obstante a faculdade que a
administração possui de propor a destinação do referido saldo.

2. HIPÓTESE DE NÃO PAGAMENTO DE DIVIDENDOS OBRIGA-
TÓRIOS

2.1. Constituição de Reserva Especial: O dividendo previsto somente não
será obrigatório no exercício social em que os órgãos da administração informarem
à assembléia geral ordinária ser ele incompatível com a situação financeira da
companhia. O conselho fiscal, se em funcionamento, deverá dar parecer sobre essa
informação (§4º, art. 202 da Lei nº6.404/76). Os lucros que deixarem de ser

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9249.htm
http://www.cvm.gov.br/asp/cvmwww/atos/Atos_Redir.asp?Tipo=D&File=\deli\deli207.doc
http://www.cvm.gov.br/asp/cvmwww/atos/Atos_Redir.asp?Tipo=D&File=\deli\deli207.doc
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
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distribuídos serão registrados como reserva especial e, se não absorvidos por prejuízos
em exercícios subseqüentes, deverão ser pagos como dividendo assim que permitir
a situação financeira da companhia (§5º do art. 202 da Lei nº6.404/76).

A assembléia-geral pode, desde que não haja oposição de qualquer acionista
presente, deliberar a distribuição de dividendo inferior ao obrigatório ou a retenção
de todo o lucro líquido (§ 3º, art. 202 da Lei nº 6.404/76).

2.2. Constituição de Reserva de Lucros a Realizar: De acordo com o art.
197 da Lei nº6.404/76, no exercício em que o montante do dividendo obrigatório,
calculado nos termos do estatuto ou do art. 202, ultrapassar a parcela realizada do
lucro líquido do exercício, a assembléia-geral poderá, por proposta dos órgãos de
administração, destinar o excesso à constituição de reserva de lucros a realizar.

O § 2º desse mesmo artigo dispõe que a reserva de lucros a realizar somente
poderá ser utilizada para pagamento do dividendo obrigatório e para a absorção de
prejuízos. Os lucros registrados na reserva de lucros a realizar, quando realizados e
se não tiverem sido absorvidos por prejuízos em exercícios subseqüentes, deverão
ser acrescidos ao primeiro dividendo declarado após a realização (inciso III, art. 202
da Lei nº6.404/76). Os dividendos serão considerados como integrantes da reserva
de lucros a realizar de cada exercício que forem os primeiros a serem realizados em
dinheiro.

3. DELIBERAÇÃO, PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO DOS
DIVIDENDOS

3.1. Deliberação e prazo:

a) Sociedade de Economia Mista: deliberação em Assembléia Geral Ordinária
– AGO, que deverá ocorrer até 30 de abril de cada ano, devendo ser pagos
até 60 dias, após a AGO, salvo deliberação em contrário da Assembléia e,
em qualquer caso, dentro do exercício social (§3º do art. 205 da Lei
nº6.404/76);

b) Empresas Públicas: a proposta da destinação de lucro, após a aprovação do
Ministro de Estado da Fazenda, deverá ser publicada no Diário Oficial
da União – DOU, em até 30 dias. Por sua vez, o pagamento dos dividendos
deverá ocorrer em até 30 dias, após a referida  publicação.

3.2. Forma de Pagamento: Os dividendos ou juros sobre o capital próprio
poderão ser pagos à União, em moeda corrente, por meio do Sistema Brasileiro de
Pagamentos (SPB), ou em títulos públicos, mediante consentimento do Ministro de
Estado da Fazenda. Os títulos públicos poderão ser recebidos pela União de empresas
públicas federais pelo valor de face, nas condições a serem estabelecidas em ato do
Ministro de Estado da Fazenda (Medida Provisória nº 2167-53 <https://

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
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www.presidencia.gov.br/ccivil_03/MPV/2167-53.htm>, de 23/8/2001). O valor
econômico desses títulos (valor de mercado) não poderá ser inferior a 25% do lucro
líquido ajustado da empresa no exercício financeiro referente às obrigações, nos
termos do art. 202 da Lei nº 6.404/76 (art. 1º da Portaria - MF nº101, de 26 de abril
de 2001).

3.3. Correção da Remuneração do Acionista: Os dividendos e os juros
sobre o capital próprio devidos ao Tesouro Nacional e aos demais acionistas sofrerão
incidência de Taxa Selic, a partir do encerramento do exercício social (em 31
dezembro) até o dia do efetivo recolhimento ou pagamento, sem prejuízo da incidência
de juros moratórios quando esse recolhimento não se verificar na data fixada em lei,
assembléia ou deliberação do Conselho Diretor (art. 1º, §4º, Decreto nº2.673/98).

Os valores antecipados pelas empresas a seus acionistas, a título de dividendos
ou juros sobre o capital próprio, também serão corrigidos pela Taxa SELIC, desde
a data do efetivo pagamento até o encerramento do respectivo exercício social (art.
1º, §5º, Decreto nº2.673/98).

Essa regra se aplica às sociedades sobre o controle direto da União, salvo
disposição contrária.

3.4. Lucro e dividendo por ação do capital social: No cálculo do lucro por
ação, considera-se o total das ações em circulação1 da empresa, incluindo todas as
espécies e classes diversas. A demonstração de lucros ou prejuízos acumulados deverá
indicar o montante do dividendo por ação do capital social e poderá ser incluída na
demonstração das mutações do patrimônio líquido (§2º do art. 186 da Lei nº6.404/
76).

4. PARTICIPAÇÕES

Do resultado obtido, após dedução dos prejuízos acumulados e da provisão
para Imposto de Renda, serão determinadas, sucessivamente e nessa ordem, as
participações de debêntures, empregados, administradores e partes beneficiárias,
em conformidade ao disposto nos arts. 187, inciso VI e 190 da Lei nº 6.404/76.

4.1. Participação de empregados: Salvo se disposto em contrário no estatuto
social da empresa, a parcela destinada aos empregados não poderá exceder a 25%
dos dividendos a serem pagos aos acionistas, de acordo com as disposições da
Resolução do Conselho de Coordenação e Controle das Empresas Estatais - CCE
nº10/95 (atual DEST/MPOG). O conselheiro deverá verificar se o montante da
provisão de PLR proposta encontra-se dentro desses limites legais.

Cabe ressaltar que tal dispositivo não se aplica às empresas privadas, ou seja,
àquelas empresas em que a União participa minoritariamente.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2673.htm
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5. RESERVAS DE LUCROS

As reservas de lucros são as contas constituídas pela apropriação de lucros da
companhia, conforme previsto pelo §4º do art. 182 da Lei nº 6.404/76. Representam
‘lucros reservados’ e constituem garantia e segurança adicional para a saúde
financeira da empresa.

O art. 199 da Lei nº 6.404/76 limita o saldo das reservas de lucros ao valor do
capital social, à exceção das reservas para contingências e de lucros a realizar. Ao
atingir esse limite, a assembléia deliberará sobre a aplicação do excesso no aumento
do capital social ou na distribuição aos acionistas, como dividendos complementares.

Constituem as Reservas de Lucros:

5.1. RESERVA LEGAL: calculada em 5% do lucro líquido do período, não
podendo exceder a 20% do capital social. Poderá deixar de ser constituída quando
seu saldo, somado ao montante das reservas de capital, atingir 30% do capital social
(art. 193 da Lei nº6.404/76).

5.2. RESERVA ESTATUTÁRIA: constituída por determinação do estatuto
da companhia, com finalidade e limite definidos, como destinação de uma parcela
dos lucros do exercício (art. 194 da Lei nº6.404/76). Não podem diminuir a base de
cálculo dos dividendos obrigatórios.

5.3. RESERVA PARA CONTINGÊNCIA: constituída pela segregação de
parcela de lucro, com a finalidade de compensar, em exercício futuro, a diminuição
do lucro decorrente de perda julgada provável, cujo valor possa ser estimado (art.
195 da Lei nº6.404/76). A constituição da reserva deve ser proposta pelos órgãos da
administração, devidamente justificada pelas razões de prudência que a recomendem.

5.4. RETENÇÃO DE LUCROS: retenção de parcela adicional do lucro
líquido do exercício, não enquadrada em nenhuma reserva específica, desde que seja
aprovado em Assembléia Geral um orçamento de capital que fundamente tal retenção
(art. 196 da Lei nº6.404/76).

5.5. RESERVA DE LUCROS A REALIZAR: constituída pelo valor
correspondente ao montante de dividendo obrigatório que exceder a parcela realizada
do lucro líquido do exercício (art. 197 da Lei nº6.404/76). Ou seja, deve-se apurar,
em primeiro lugar, o valor do dividendo mínimo obrigatório, sem que de sua base de
cálculo seja previamente deduzido o montante dos lucros não realizados
financeiramente. Se o valor do dividendo obrigatório for superior à parcela realizada
dos lucros, isto é, à parcela de que a companhia dispõe financeiramente, poderá ser
constituída a reserva de lucros a realizar. Como conseqüência, essa reserva só poderá
ser utilizada para pagamento do dividendo obrigatório (ou absorção de prejuízos,
art 202,III).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
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VERIFICAÇÃO DA PROPOSTA

Os quadros abaixo poderão ser utilizados como roteiros práticos para conferir
a proposta de destinação de resultado de uma empresa, de acordo com as etapas
seguintes, organizadas de maneira didática: a) Cálculo do Lucro Líquido do exercício;
b) cálculo dos dividendos; c) constituição de reservas estatutárias ou de retenção de
lucros; d) verificação quanto a eventual destinação à reserva de lucros a realizar ou
constituição de reserva especial de retenção de dividendos.

ETAPA I - CÁLCULO DO LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO
Base Legal (Lei nº
6.404/76)

Referência Valor em R$ Observação

Art. 187, inc. V Resultado do exercício antes dos Tributos

Art. 189 (-) Imposto de Renda e Contribuição Social

(-) Prejuízo acumulado, se houver.

= Resultado do exercício antes das Participações - Apurado prejuízo, ver art.
189, par. único.

Art. 187 (-) debêntures, se houver

Art. 190 (-) Participações de empregados e
administradores

Art. 190 (-) Participações de partes beneficiárias, se
houver

- Ver art. 190, par. único.

Art. 191 = Lucro Líquido do Exercício

ETAPA II - CÁLCULO DOS DIVIDENDOS

Base Legal (Lei nº
6.404/76)

Referência Valor em R$ Observação

= Lucro Líquido do Exercício

Art. 193 (-) Reserva Legal = 5% do Lucro Líquido, e o seu
saldo não excederá 20% do Capital Social

- Ver art. 193, § 1º;
- Ver art. 199.

Art. 195
Art. 195, § 2º

(+-) Reserva para Contingências - Proposta pela
administração e aprovada
pela AGO;

Art. 187, § 2º + Realização Financeira da Res. de Reavaliação

= Base de cálculo dos dividendos

Art. 201, 202 (-) Dividendos obrigatórios = Base de cálculo dos
dividendos X proposta da administração(>= 25%)

- Ver art. 201, § 1º;
- Ver art. 1º, Decreto nº
2.673/98.

Art. 202, inc. III + Reversão da Res. Lucros a Realizar

= Dividendos a receber

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2673.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2673.htm
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Obs.:

1) Da base de cálculo dos dividendos, retira-se o dividendo fixo ou mínimo, se houver.

2) Nas instituições financeiras, de acordo com o Plano Contábil das Instituições do Sistema
Financeiro Nacional – COSIF, os ajustes de exercícios anteriores credores (positivos), relativos
a Lucros ou Prejuízos Acumulados, deverão ser somados à base de cálculo dos dividendos.
Quando esses ajustes forem negativos, deverão ser abatidos em Lucros Acumulados e, se
insuficientes, a parcela restante deverá ser reduzida do lucro líquido ajustado.

3) Conforme dispõe o art. 1º, § 1º do Decreto nº 2.673/98, para efeito do pagamento de
Dividendos, poderá ser computado o valor pago ou creditado a título de juros sobre o capital
próprio (JCP), nos termos do art. 9º, § 7º, da Lei nº 9.249/95. Os JCP ficarão sujeitos à
incidência do imposto de renda na fonte à alíquota de quinze por cento, na data do pagamento
ou crédito ao beneficiário. Entretanto, por ser a União imune, os JCP a receber deverão ser
creditados e pagos pelo valor bruto.

ETAPA III - CONSTITUIÇÃO DE RESERVAS: Valores a serem creditados à(s)
Reserva(s) Estatutária(s) e à Reserva de Retenção de Lucros, se essa tiver sido prevista
em orçamento de capital previamente aprovado pela Assembléia Geral.

Base Legal (Lei nº
6.404/76)

Referência Valor em R$ Observação

Base de cálculo dos dividendos

(-) Dividendos

Art. 194 (-) Reserva(s) Estatutária(s), se houver - Ver art. 198 e 199.

Art. 196 (-) Reserva de Retenção de Lucros - Ver art. 198 e 199.

ETAPA IV: PAGAMENTO PARCIAL OU NÃO PAGAMENTO DOS
DIVIDENDOS: Verificação quanto à eventual destinação da reserva de lucros a
realizar ou constituição de reserva especial de lucros.

RESERVA DE LUCROS A REALIZAR: Constituída quando o montante dos
dividendos propostos ultrapassar a parcela realizada de lucro líquido do exercício –
única situação permitida para constituição da Reserva de Lucros a Realizar.

Base Legal (Lei nº
6.404/76)

Referência Valor em R$ Observação

Dividendos

Art. 197, § 1º (-) Parcela realizada do Lucro Líquido - Ver art. 202, inc. II.

Art. 197 = Reserva de Lucros a Realizar

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2673.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9249.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
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RESERVA ESPECIAL DE RETENÇÃO DE DIVIDENDOS : Constituída quando
a situação financeira da empresa é incompatível com o valor dos dividendos apurados,
segundo informação da administração. A situação financeira deve ser justificada e
avaliada pelo conselheiro.

Base Legal (Lei nº
6.404/76)

Referência Valor em R$ Observação

Dividendos

Art.202, § 5º = Reserva Especial de Lucros para Dividendos - Emissão de Parecer do
Conselho Fiscal.

EXEMPLO PRÁTICO DE UMA PROPOSTA DE DESTINAÇÃO

Destinação do Resultado.

Destinações Valor

Lucro Líquido do Exercício 9.803.754

(-) Reserva Legal -490.188

(+) Realização Financeira da Res. de Reavaliação 10.890

(=) Lucro Líquido Ajustado (base de cálculo) 9.324.456

(-) Remuneração Proposta (29,6% do LLA) -2.761.460

Juros sobre o Capital Próprio (JCP) 2.182.075

Dividendo 579.385

(-) Reserva Estatutária -81.458

(-) Reserva de Retenção de Lucro -6.481.538

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
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ANEXO II - ROTEIRO DE ANÁLISE

D  - ORÇAMENTO DE CAPITAL

Opinar sobre a proposta dos órgãos de administração relativa a planos de
investimento e orçamento de capital é uma das competências estabelecidas pela Lei
das S/A para o Conselho Fiscal. O parecer sobre a proposta de Orçamento de Capital
é de extrema importância, pois os investimentos determinarão o futuro da empresa,
sua estrutura de capital, rentabilidade e distribuição de dividendos aos acionistas.

Os investimentos devem estar dentro das linhas do planejamento estratégico
da empresa. O impacto de sua realização em termos de custo de financiamento deve
ser avaliado pelo Conselho Fiscal, bem como as conseqüências para os acionistas.
De acordo com a Lei das S/A o saldo do resultado à disposição da Assembléia somente
não terá destinação integral para remuneração do acionista, no caso de retenção de
lucros devidamente justificada pela proposta de Orçamento de Capital.

Ao ser submetida a proposta de orçamento de capital para a assembléia ou
para o Ministério supervisor, normalmente no encerramento do exercício, as
propostas do Orçamento de Investimentos – OI e do Programa de Dispêndios Globais
– PDG já terão sido submetidas ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão,
tendo em vista o cronograma do processo orçamentário da União, nos termos da
Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Assim, a análise dos investimentos, pelo conselho fiscal, deve,
preferencialmente, se iniciar até o mês de agosto, quando do encaminhamento da
proposta do OI e do PDG para o exercício seguinte.

Considerando que o Conselho Fiscal deve comparecer à reunião do Conselho
de Administração que tratar de matérias objeto de aprovação da assembléia geral,
das quais o Orçamento de Capital, poderá ser solicitado que aquele colegiado seja
convocado para a reunião que analisar o orçamento de investimento e o PDG, uma
vez que tais documentos serão muito provavelmente a base da futura proposta sobre
a qual deverá se manifestar.

O orçamento de capital deve discriminar as fontes de recursos e as
correspondentes aplicações dos investimentos. O PDG tem uma estrutura que
permite verificar de onde sairão as fontes de financiamento para os investimentos
propostos. A proposta do Orçamento de Investimentos identifica os principais
projetos programados para o exercício seguinte. É interessante identificar os
principais projetos em termos de volume de recursos.

Em relação às aplicações dos recursos, é importante que a empresa apresente
elementos capazes de identificar o retorno de seus investimentos, caso contrário o
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próprio conselho fiscal não terá condições de exercer, de forma eficaz, suas atribuições.
O conselho poderá examinar a taxa interna de retorno (TIR) projetada, ou empregar
outras formas para avaliar o retorno ou rentabilidade do investimento (ROCE, ROI
ou outros indicadores).

Existem empreendimentos realizados por estatais que podem apresentar taxa
de retorno negativa, uma vez que implementam políticas governamentais. Mesmo
nesses casos, é interessante que o conselheiro conheça o fluxo de caixa dos projetos
de investimento para deixar claro os custos envolvidos. Em empresas que não têm a
prática de avaliação financeira dos investimentos, sugere-se ao Conselho Fiscal
solicitar esse tipo de análise dos administradores.

Em relação às fontes de recursos, vale lembrar que uma empresa pode financiar
seus investimentos utilizando capital de terceiros (empréstimos e financiamentos)
ou capital próprio (recursos de acionistas ou lucros retidos). A  escolha da forma
mais adequada para financiar o investimento deve levar em conta a melhor estrutura
do capital, avaliando o custo de endividamento e do capital próprio.

A estrutura de capital de uma empresa pode ser definida como a proporção
que ela utiliza de capital de terceiros (ou, alternativamente, de capital próprio) em
relação ao seu ativo total. De forma geral, para uma empresa que esteja pouco
endividada, o mais interessante seria contrair empréstimos para financiar seus
investimentos, desde que a taxa de captação se mostre viável. Para uma empresa
que apresente um alto nível de endividamento, o mais adequado seria financiar o
investimento com capital próprio.

Um conceito ligado ao de estrutura de capital é o de custo médio ponderado
de capital. Em princípio, uma estrutura ótima de capital seria aquela que minimizaria
o custo médio ponderado de capital. Assim, a escolha da fonte de recursos para os
investimentos está bastante ligada à redução do custo de capital. Por outro lado, a
definição do que seria uma estrutura ótima de capital varia de cada setor de atuação.
Para um setor que apresente um nível alto de risco, o ideal seria um baixo
endividamento e uma alta utilização de recursos próprios, enquanto que, para um
ramo com risco reduzido, seria recomendável uma alavancagem mais alta.

O indicador mais usado para mensurar a estrutura de capital  de uma empresa
é o índice de endividamento geral, que é definido pela seguinte fórmula:

Endividamento Geral = (Passivo Circulante + Exigível a longo prazo) /
ativo total

O ideal seria conhecer o índice médio das empresas do setor para avaliar se uma
empresa apresenta elevado grau de endividamento. Como há várias estatais que atuam
em mercados monopolistas ou com pouca concorrência, pode-se usar a evolução do
endividamento ao longo dos anos para se ter uma avaliação do nível de alavancagem.
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ANEXO II - ROTEIRO DE ANÁLISE

E  - MODIFICAÇÃO DO CAPITAL

Proposta de Modificação do Capital Social

Quando a empresa decide aumentar/reduzir o seu capital social, deve fazê-lo
por meio de proposta da Diretoria e por deliberação do Conselho de Administração,
conforme disposto no seu estatuto social. A proposta de aumento de capital deverá
ser submetida ao Conselho Fiscal da companhia para sua opinião (arts. 163 e 166 da
Lei nº 6.404/76), previamente à aprovação da assembléia geral ou, no caso de empresa
pública, do Ministro Supervisor. Adicionalmente, em todas as hipóteses, é necessária
manifestação do Ministro da Fazenda, do Planejamento e autorização do Presidente
da República, mediante decreto.

Alteração Estatutária

O estatuto social da empresa deverá ser reformulado a fim de que seja
atualizado o valor do capital social e, no caso de haver emissão de ações, o seu
quantitativo. Os administradores deverão encaminhar a proposta com as alterações
necessárias (Lei nº 6.404/76, art. 166, inciso IV).

Considera-se capital autorizado ao limite estabelecido em valor ou em
número de ações pelo qual o estatuto autoriza o Conselho de Administração a
aumentar o capital social da companhia independentemente de reforma estatutária.
A autorização deverá especificar, principalmente, o limite de aumento, em valor do
capital ou em número de ações e o órgão competente para deliberar sobre as emissões,
que poderá ser a assembléia ou o Conselho de Administração (art. 168 da Lei nº
6.404/76) .

FORMAS DE APROVAÇÃO

No caso das sociedades anônimas (sociedades de economia mista, empresas
controladas e algumas empresas públicas), o aumento de capital deverá ser deliberado
em assembléia geral extraordinária dos acionistas da empresa (art. 166 da Lei nº
6.404/76).

As sociedades de economia mista deverão publicar anúncio nos jornais de
maior circulação para convocação de assembléia, contendo a pauta, o local, a data e
a hora de realização(arts. 124 e 289 da Lei nº 6.404/76).

Na proporção do número de ações que possuírem, os acionistas terão
preferência para a subscrição do aumento de capital, na mesma proporção do número
de ações que possuir. Os acionistas minoritários terão o prazo mínimo de 30 dias

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
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para se manifestaram se querem participar do aumento de capital, com a
integralização de recursos. Decorridos esse prazo, a sociedade anônima deverá
homologar o aumento de capital social em assembléia geral extraordinária.

Voto do Acionista - Ministro da Fazenda

A empresa deverá encaminhar a matéria para a Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional – PGFN, que solicitará a manifestação da Secretaria do Tesouro Nacional -
STN e do Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estatais – DEST,
para subsidiar o voto do Ministro de Estado da Fazenda (Decreto nº 1.091/94).

Definição do valor das ações

O valor das ações pode ser definido, de forma alternativa ou conjuntamente,
tendo em vista: a) valor patrimonial da ação (VPA), b) valor econômico, e c) cotação
de suas ações em bolsa de valores ou no mercado de balcão (art. 170, § 1º da Lei nº
6.404/76). O conselheiro deverá avaliar qual o método que melhor representa o real
valor da empresa, de forma a preservar os direitos dos acionistas. Deve-se ter atenção
para preservar igualmente o direito dos acionistas minoritários.

Modalidades

O aumento de capital normalmente se processa conforme as seguintes
modalidades: a) incorporação de lucros e reservas; b) incorporação de créditos de
acionistas; c) aporte de capital com ou sem subscrições de novas ações; e conversão
de debêntures ou partes beneficiárias.

A redução do capital se verifica normalmente pela incorporação de prejuízos
acumulados, não havendo necessidade de alteração do número de ações da Companhia.

Informações necessárias para análise

Ao analisar a proposta, o conselheiro deverá ter acesso às seguintes
informações: a) o montante dos recursos a serem aportados ou dos créditos já
consignados como direitos dos acionistas, b) o montante referente à atualização dos
recursos, quando for o caso, c) o valor do capital social antes e depois do aumento,
d) o número de ações antes e depois do aumento, e) a quantidade, preço, espécie e
classe das ações a serem emitidas, f) a forma de definição do valor das ações, e g)
demais condições e forma de subscrição, incluindo o direito de preferência (art. 170
da Lei nº 6.404/76).

O aumento de capital em instituições financeiras somente poderá ser
realizado se em espécie, conforme estabelece a Lei n.º 4.595/64.

I – INCORPORAÇÃO DE LUCROS E RESERVAS

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D1091.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L4595.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
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A primeira situação de incorporação de reservas pode decorrer de uma situação
compulsória, na hipótese em que o conjunto das reservas de lucro, exceto as para
contingência e de lucros a realizar, incluindo-se a conta de lucros acumulados,
ultrapassa o valor do capital social (art. 169 da Lei nº 6.404/76). As alternativas à
capitalização compulsória seriam a distribuição de dividendos.

O art. 169 da Lei nº 6.404/76 dispõe que será alterado o valor nominal das
ações ou distribuídas ações novas, correspondentes ao aumento, entre acionistas, na
proporção do número de ações que possuírem.

No caso de a companhia possuir ações sem valor nominal, a capitalização de
reservas poderá ser efetivada sem modificação do número de ações (§1º do art. 169
da Lei nº 6.404/76).

II - INCORPORAÇÃO DE CRÉDITOS DE ACIONISTAS

Os créditos de acionistas podem estar registrados no passivo da empresa, no
caso de empréstimos concedidos (dívida subordinada) ou no patrimônio líquido, no
caso de “adiantamentos para futuro aumento de capital”.

Aos recursos transferidos pela União, ou depositado por acionista minoritário,
a título de adiantamento para futuro aumento de capital, aplica-se a taxa SELIC
desde a data do recebimento dos recursos até a data do último balanço patrimonial
ou balancete de verificação tomado como base para a elaboração da proposta (Decreto
nº 2.673/98).

O conselheiro deverá, portanto, solicitar demonstrativo com a memória de
cálculo da aplicação da SELIC para fins de conferência.

A diferença apurada na atualização dos referidos créditos entre a data do
balanço utilizado como base e a data da assembléia que efetivou o aumento de capital
deve continuar a ser atualizada pela taxa SELIC e registrada na contabilidade da
empresa até a próxima capitalização.

A empresa deve realizar anualmente capitalização dos
créditos dos acionistas de forma a evitar a despesa
financeira decorrente da SELIC onerando desne-
cessariamente o seu resultado, preferencialmente, na
ocasião da AGO.

No caso das empresas estatais dependentes (ou empresas não dependentes
que utilizam o SIAFI como sistema contábil), o conselheiro deverá verificar se os
valores apresentados como transferências a título de adiantamentos para futuro
aumento de capital estão compatíveis com os dados registrados no SIAFI.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2673.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2673.htm
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Decreto Autorizativo

Nesse tipo de aumento de capital, em que há ingresso de recursos, há
necessidade da publicação de decreto autorizando o aumento de capital, conforme
determina o art. 4 do Decreto-Lei n.º 1.678, de 22.2.1979.

O referido artigo dispõe que o aumento de capital de empresas controladas
direta ou indiretamente pela União depende de expressa autorização do Presidente
da República, independentemente da existência de recursos orçamentários. Um dos
principais objetivos da norma é evitar que seja feita uma chamada de capital, sem
que a União esteja em condições de aportar os recursos, acarretando riscos de diluição
de sua participação ou mesmo perda do controle acionário.

No caso específico de entidades que recebem a transferência de recursos
contemplados no Orçamento Geral da União – OGU, para que os recursos sejam
liberados pelo Ministério Supervisor, tem sido exigida a edição prévia do decreto
autorizativo. A exigência tem constado dos Decretos de Programação Orçamentária
e Financeira, de que trata o art. 8o. da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei
Complementar n o. 101/2000), nos seguintes termos:

“Fica vedada a transferência de recursos às empresas públicas ou
sociedades de economia mista sob controle da União para aumento de
capital, independentemente da existência de recursos orçamentários,
exceto se expressa e previamente autorizado pelo Presidente da
República, em Decreto, nos termos do art. 4º do Decreto-Lei nº 1.678,
de 22 de fevereiro de 1979, relativamente às dotações do exercício,
após pronunciamento técnico do Ministério da Fazenda e do Ministério
do Planejamento, Orçamento e Gestão”.

Um dos objetivos da mencionada norma é antecipar a deliberação quanto ao
aumento de capital, uma vez que, sendo os recursos transferidos, a título de
antecipação, e registrados no patrimônio líquido, não há mais como reverter os
créditos à conta do Tesouro Nacional. Adicionalmente, já tendo sido editado o
decreto, os procedimentos de aumento de capital poderão ser mais céleres, reduzindo
os encargos financeiros para a empresa.

III – APORTE DE CAPITAL COM OU SEM SUBSCRIÇÃO DE NOVAS
AÇÕES

As Sociedades Anônimas de capital aberto podem aumentar o seu capital social
por meio de oferta pública de ações (OPA). Vale salientar que essa modalidade não é
normalmente utilizada pelas Empresas Estatais.

Essa operação é regulamentada pela Instrução CVM nº 361, de 5.3.2002, que

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1678.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1678.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm
http://www.cvm.gov.br/asp/cvmwww/atos/Atos_Redir.asp?Tipo=I&File=\inst\inst361.doc
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estabelece que a OPA será efetivada em leilão em bolsa de valores ou entidade de
mercado de balcão organizado e dirigida indistintamente aos titulares de ações da
mesma espécie e classe daquelas que sejam objeto da OPA.
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